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			Prefácio


			Independentemente do país ou região, a atividade em torno da Construção Civil ocupa lugar de destaque entre aquelas que movimentam a economia e contribuem para o desenvolvimento social. Trata-se de uma atividade que gera muitos empregos, recolhe muitos tributos e que, em larga escala, modifica a paisagem social em seu entorno, levando habitação, comércio e infraestrutura permanente onde, antes, nada havia.


			Fazendo uma breve análise do cenário brasileiro em particular, é fácil constatar que, quando se inicia uma crise econômica e/ou política, uma das primeiras atividades a desacelerar é a da Construção. Afinal, os empreendimentos imobiliários visam captar investimentos financeiros de grande monta, que são direcionados para mercados mais promissores do que um país em que a recessão começa a dar sinais de vida. Da mesma forma, os projetos de infraestrutura vão sendo postergados, pois estes dependem, primordialmente, de investimentos estrangeiros que, igualmente, preferem países em que a segurança política e jurídica seja mais animadora, assim como os prognósticos econômicos. A queda, e até mesmo a paralisação da atividade de Construção não é apenas um claro sinal de recessão, mas também um dos motivos do seu agravamento.


			Da mesma forma, quando a economia começa a dar sinais de recuperação e a segurança política começa a se restabelecer, o setor da Construção é um dos primeiros a reagir, pois os empreendedores buscam sair na frente, para colocar seus ativos à disposição do mercado o mais cedo possível. Assim, recomeçam as contratações e a arrecadação de tributos, a atividade industrial cresce, os consumidores – antes desempregados e endividados – voltam a consumir, e a ciranda da prosperidade volta a girar. A Construção, portanto, constitui-se não somente em um importante sinalizador da retomada da prosperidade, mas também em um fundamental ator dessa retomada, dado o volume de recursos que ela movimenta.


			O Brasil viveu, ao longo das décadas, uma constante alternância entre surtos de desenvolvimento e períodos recessivos. O resultado disso é que, atualmente, a infraestrutura brasileira é precária. Pouco mais da metade da população tem acesso a saneamento básico; nossa produção de energia está sempre no limite do colapso; não temos mais ferrovias; nossa navegação de cabotagem é praticamente inexistente, mesmo com uma imensa costa e com milhares de quilômetros de rios navegáveis; ainda há muito que fazer em relação à duplicação e modernização de rodovias; não conseguimos fazer um trem-bala de 400 quilômetros entre São Paulo e Rio de Janeiro (a China construiu, entre 2008 e 2018, nada menos que 29 mil quilômetros de infraestrutura de trens de alta velocidade, que estão à disposição da população a preços factíveis). Nossos sistemas de mobilidade urbana e iluminação pública são obsoletos e repletos de falhas inaceitáveis.


			Depois do surto de desenvolvimento dos anos 1970 – e em parte até por causa da forma como esse surto foi concebido e desenvolvido – o país viveu um longo período de estagnação em relação a grandes projetos de infraestrutura. O Estado perdeu a capacidade de investir por conta própria, e não havia mecanismos legais que permitissem a participação maciça da iniciativa privada na exploração de equipamentos públicos. Além disso, os juros elevadíssimos convidavam os detentores de capital a mantê-lo investido no mercado financeiro. Durante muito tempo, a especulação financeira foi a atividade mais atraente e fácil de fazer dinheiro no Brasil. Afinal, para que retirar o dinheiro do banco, no qual ele rende muito e com riscos baixíssimos, e colocá-lo em negócios dependentes de humores políticos, desmandos econômicos, insegurança jurídica e tantos outros ingredientes de altíssimo risco, para render, na melhor das hipóteses, muito menos do que no banco?


			Esse cenário se modificou um tanto nos anos 1990, quando houve uma retomada da economia, e perdurou por mais de uma década, até que, vitimado por profunda crise econômica/política/moral, o país caiu mais uma vez na escuridão da estagnação.


			No momento em que se escreve este prefácio, em 2020, a retomada parece estar começando. Respira-se, no ambiente econômico, ares de maior segurança, devido a sinais positivos e consistentes vindos da administração pública, interesse de investidores estrangeiros, criação de legislação mais moderna e adequada ao mercado e oferta, por parte do Estado, de concessões em todas as áreas da infraestrutura.


			O fato é que, durante os longos intervalos vividos no país, a mão de obra qualificada da engenharia sofreu duros golpes. Muitos foram os engenheiros, orçamentistas, gestores, que se viram forçados a deixar o mercado da Construção para se dedicarem a atividades que lhes garantissem a sobrevivência. Esses profissionais detinham o conhecimento acumulado ao longo da história da Engenharia brasileira, e muitos deles saíram do mercado.


			Ao mesmo tempo, os cursos de Engenharia tiveram, por muito tempo, menos interessados – e muitos deles, os mais promissores, foram cooptados para o mercado financeiro.


			O que se perdeu pode ser comparado, talvez com um excesso de dramaticidade, aos históricos incêndios da Biblioteca de Alexandria. Em outras palavras, ainda que tenhamos um mercado de Engenharia bastante competente e capaz, é certo que, não fossem os repetidos “incêndios”, a gestão de obras brasileira estaria hoje muito mais avançada do que se encontra.


			Um dos profissionais que passaram por todas essas vicissitudes e, por assim dizer, “viveu para contar”, é o autor desta obra, o professor Maçahico Tisaka. Formado pela Escola Politécnica da Universidade de São Paulo em 1964, o professor testemunhou e, mais do que isso, viveu na pele todas as glórias e angústias dos altos e baixos que foram aqui brevemente descritos. Trabalhou nas maiores empresas de engenharia do país e esteve presente em muitas das grandes obras da época do “milagre econômico” dos anos 1970. Aprendeu, até se tornar mestre, todos os segredos da atividade, não só do ponto de vista técnico de Engenharia, mas também, e principalmente, no tocante à engenharia de custos, administração e gestão de obras. Exerceu – e exerce – atividades cívicas ligadas ao setor, tendo sido presidente do Instituto de Engenharia e diretor-superintendente da Câmara de Mediação e Arbitragem daquele mesmo instituto. Atua também como árbitro e perito. Generoso, vem compartilhando seu enorme conhecimento, seja como professor, seja como autor de livros técnicos e contribuidor na criação e no aperfeiçoamento de normas técnicas.


			O professor Tisaka está entre os profissionais mais respeitados do mercado que, a meu convite, participou da fundação do Instituto Brasileiro de Direito da Construção, entidade que presidi em seus sete primeiros anos de existência e que é, hoje, reconhecida como um ambiente de troca e desenvolvimento entre profissionais da Engenharia e do Direito, voltados para o mercado da Construção. Sua contribuição tem sido decisiva para a consolidação do conhecimento da área, e seu exemplo de ética, seriedade e comprometimento inspira todos à sua volta.


			A alentada obra que tenho a honra de prefaciar é fruto de um trabalho hercúleo desenvolvido ao longo de anos. Não é a primeira vez que o autor escreve sobre o tema “BDI”. Na verdade, grande parte do reconhecimento que o mercado lhe dedica provém, justamente, de seus trabalhos anteriores a respeito do tema. Mas esta é, sem sombra de dúvida, sua obra definitiva. Ouso dizer, até, que é a obra definitiva a respeito do tema “BDI” no Brasil. O professor Maçahico não só esgota o tema, como ainda brinda o leitor com aulas de história da Engenharia de Custos brasileira, pessoalmente vividas por ele. Esmiúça a legislação, traça uma linha do tempo explicando as mudanças ocorridas desde os anos ١٩٩٠, trata dos aspectos tributários.


			Para além disso, o autor explica o passo a passo da elaboração de orçamento, para depois adentrar na composição do BDI, não sem antes explicar o seu papel e a sua importância no orçamento estimativo das obras. Explora as hipóteses de modificação da composição da taxa, faz simulações, traz exemplos, expõe estudos. E, mais importante, não se omite diante das questões polêmicas. Enfrenta-as todas, trazendo as discussões travadas nos Tribunais de Contas e expondo a sua opinião – que é muito mais do que mera opinião, pois está fundada em sólidas justificativas e em sua vastíssima experiência profissional e acadêmica.


			Enfim, o que o leitor tem nas mãos é a quintessência da Engenharia de Custos, mais especificamente em se tratando do tema “BDI”. É a experiência de um dos engenheiros de custos mais importantes do país estratificada nestas páginas, tanto quanto é possível transferir uma experiência de toda uma vida em palavras.


			O professor Maçahico Tisaka merece todas as congratulações pela qualidade técnica do material produzido, pela linguagem acessível (até um advogado como eu é capaz de compreender o BDI a partir da leitura!) e pela generosidade de compartilhar sua preciosa experiência com todo o mercado brasileiro. E, como se tudo isso já não bastasse, o professor ainda se revela, nestas páginas, um excelente contador de histórias!


			Fernando Marcondes


			Advogado especializado em Construção e Infraestrutura.


			Fundador e ex-presidente do Instituto Brasileiro de Direito da Construção (IBDIC).


			Introdução


			NECESSIDADE DE UMA NORMA DE ORÇAMENTO


			Este livro tem como principal objetivo contribuir para o debate e esclarecimento de algumas controvérsias ainda existentes entre os cultores da engenharia de custos no entendimento técnico e na quantificação dos parâmetros que compõem a taxa do Benefício e Despesas Indiretas (BDI).


			Sabemos que o BDI é um percentual que se adiciona aos custos (diretos e indiretos) para se chegar ao orçamento ou preço de venda nos termos e condições de mercado de um determinado empreendimento ou de infraestrutura de construção civil.


			A questão primordial que se coloca é como chegar ao preço de venda baseado numa metodologia consistente que envolva a realidade da empresa proponente, conhecimento da engenharia de custos e dos preços de mercado dos insumos que compõem cada um dos custos unitários dos serviços e as respectivas quantidades fornecidas pelo projeto.


			Entretanto, diante de muitas dúvidas ainda existentes na formação de preços, sobretudo com relação à metodologia a ser aplicada no cálculo BDI, o mercado da construção civil, para a elaboração do Orçamento ou Preço de Venda dos serviços, está necessitando de uma orientação técnica na definição dos vários parâmetros que o compõem.


			Embora o setor privado tenha os seus próprios parâmetros na composição dos custos unitários e despesas indiretas que compõem a taxa de BDI, a Administração Pública está obrigada a seguir as estreitas limitações impostas pelas leis e regulamentos para o cálculo do Orçamento Estimativo, necessários para fins de licitação.


			Definido o preço de venda pela Administração, os custos e o BDI mantêm uma relação biunívoca entre si, ou seja, para um custo maior, haverá uma redução da taxa do BDI. Se ao contrário, para uma taxa do BDI maior terá que haver uma redução nos custos. A Administração costuma utilizar como referencial o custo unitário médio do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) levantado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e divulgado pela Caixa Econômica Federal, destinados às atividades de saneamento básico, infraestrutura urbana e construções habitacionais financiados pela CAIXA e para o setor público em geral.


			Do mesmo modo, o gestor público e orçamentistas do segmento de infraestrutura rodoviária utilizam o Sistema de Custos Rodoviários (Sicro) publicado pelo Departamento Nacional de Infraestrutura Rodoviária (DNIT), que mantém tabelas mensais de custos unitários de escavação, transporte, pavimentação, obras de arte, conservação etc.


			Esses custos unitários são apenas valores referenciais médios, podendo haver, segundo especialistas, variações de custos da ordem de 10% a 30% em determinadas situações, dependendo da maturidade do projeto, sua complexidade, local, porte e especificidade das obras de edificações e de infraestrutura em análise.


			Porém, ainda não existem referenciais específicos para obras de usinas hidrelétricas, termelétricas, metroviárias, siderúrgicas, obras marítimas e portuárias, óleo e gás etc., havendo a necessidade de o gestor compor os seus próprios custos unitários.


			As taxas do BDI devem ser calculadas obedecendo a natureza, o porte e as peculiaridades de cada uma das obras objeto da licitação pública levando-se em consideração o regime contábil das prováveis empresas participantes de uma licitação.


			A composição dos custos unitários dos serviços no orçamento estimativo padrão da Administração, embora tenha como base os referenciais do SINAPI e NOVO SICRO, as produtividades da mão de obra e dos equipamentos, bem como dos preços dos insumos deverão estar atualizados acompanhando os preços de mercado, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro entre as partes no processo de execução.


			Assim, havendo uma limitação nos custos referenciais em desacordo com a realidade do mercado, a taxa de BDI também limitada aos referenciais do TCU, os proponentes de uma determinada licitação certamente encontrarão alguma maneira de ajustar sua proposta de preços como forma de equilibrar a sua equação econômico-financeira.


			Limitar o orçamento da Administração a parâmetros referenciais a taxas fora da realidade, com o nobre propósito de evitar abusos por parte das empresas proponentes, sem levar em conta as especificidades da cada obra e condições do mercado, pode levar a uma série de problemas durante e após o processo de execução, cujas consequências todos nós já sabemos e de pleno conhecimento dos órgãos de fiscalização e controle.


			A falta de uma norma técnica oficial estabelecendo diretrizes para a elaboração de orçamento de empreendimentos de construção civil levou o próprio Tribunal de Contas da União (TCU) a estabelecer limites referenciais para o BDI com o objetivo de evitar possíveis abusos por parte dos proponentes de obras públicas e salvaguardar os interesses do erário público.


			Com vistas a sanar esse problema, por iniciativa do Instituto de Engenharia foi apresentada à Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) o texto base para o início de discussão do Projeto de Norma Técnica para elaboração de orçamento para empreendimento de construção civil e infraestrutura.


			Assim, foi constituída uma comissão coordenada pelo então Presidente do Instituto de Engenharia, engenheiro Camil Eid, cujo trabalho foi iniciado em fins de 2011, e, depois de 36 reuniões mensais aberta a todos os interessados, e outras tantas reuniões promovidas pelos coordenadores dos Grupos de Trabalho, em outubro de 2015 chegou-se a uma versão final submetida a uma reunião plenária com todos os participantes dos Grupos de Trabalho.


			Participaram ativamente das discussões e aprovações parciais mais de uma centena de pessoas, representantes do Governo (TCU, AGU, CGU, MPF, Ministério do Planejamento, Departamento da Polícia Federal, Petrobras, OSEC, SEP/PR, CAIXA, INFRAERO, DNIT, TCE/PR, TCE/SP, TCM/SP), representantes das entidades (CBIC, ABEMI, ANEOR, SINICON, SINAENCO, ABCR, IBDIC, IBRAOP, APEOP, SINDUSCON, SICEPOT/MG, SINICESP, ASBRACO, e cerca de 78 representantes de diversos setores, produtores, consumidores e neutros (independentes).


			Aprovado pela Plenária da Comissão Geral, na última etapa que foi o encaminhamento à Consulta Nacional, por intransigência de alguns de seus membros por desacordo a um único item de caráter conceitual referente ao BDI, cujo consenso já havia sido obtido anteriormente, a tão aguardada Norma ABNT 162 sobre orçamento na construção foi abortada pela ABNT, frustrando o mercado e o esforço de mais de cinco anos de dedicação de seus abnegados participantes.


			Espera-se que a ABNT, reconhecendo o equívoco cometido na condução do processo de aprovação, restabeleça e dê continuidade à publicação do Projeto de Norma já aprovada por consenso pela absoluta maioria dos seus mais de 120 participantes.


			RESUMO HISTÓRICO


			Antigamente, muitos alunos que se formavam em Engenharia Civil e conseguiam emprego em empresas de construção civil eram mandados diretamente para “tocar a obra” sem terem tido qualquer preparo técnico anterior, experiência administrativa ou lidado com a mão de obra de produção. Aprendia-se sozinho errando quando não se dispunha de quem orientasse.


			Hoje, em geral, os alunos das últimas séries das melhores escolas de engenharia civil têm mais oportunidades de fazer estágios em empresas do ramo, e, presumivelmente, estariam mais preparados tecnicamente para enfrentar os desafios da profissão, que não são poucos, ao iniciar a nova profissão.


			Quando iniciei a minha carreira de engenheiro, ainda na década de 1960 numa grande empresa imobiliária, líder na construção de prédios de apartamentos e edificações públicas, também não foi diferente, pois imediatamente me deram várias obras para fiscalizar e executar.


			Vez por outra, quando a empresa participava de algumas licitações, era chamado para colaborar com a equipe de orçamento nas vésperas da entrega das propostas de preços, pois, naquela época, na maioria dos órgãos licitantes comprava-se a pasta de projetos executivos, com algumas dezenas de plantas, juntamente com as especificações técnicas, e só davam o valor global da obra e nem sempre forneciam a planilha de orçamento estimativo como é hoje obrigado nas obras públicas.


			A área de orçamento, em geral numerosa, era obrigada a levantar pelo projeto executivo todos os serviços a serem realizados, quantificá-los e elaborar uma planilha orçamentária, consultar no mercado os preços de todos os insumos, para depois calcular os custos unitários de cada serviço.


			Por esse motivo, a elaboração do orçamento era muito demorada e extremamente trabalhosa, e, muitas vezes, para obras mais complexas, levava-se meses para ser finalizado.


			Um fato que me chamou a atenção naquela época, quando a equipe de orçamento concluía os trabalhos de pesquisa de mercado e cálculo dos custos unitários para o preenchimento das planilhas correspondentes e preparava todos os documentos exigidos para a entrega das propostas, os próprios orçamentistas não ficavam sabendo o montante da proposta a ser apresentada ao órgão licitante. O valor da proposta final ainda dependia do cálculo do BDI, o tal de Benefício e Despesas Indiretas.


			Fiquei sabendo que ninguém de nós poderia especular sobre o conteúdo do BDI, pois o seu critério de elaboração era uma espécie de “segredo de Estado” guardado a sete chaves pela Diretoria Comercial da empresa, pois fazia parte da estratégia para tentar ganhar a obra sem comprometer a lucratividade futura dela.


			A empresa dispunha de uma sala reservada e confidencial, provida de uma lâmpada vermelha na sua porta que enquanto estivesse acesa, o que poderia durar várias horas, todos ficavam na expectativa, pois os diretores estavam calculando o BDI e fechando a proposta a ser entregue no dia seguinte. As taxas de BDI naquela época chegavam de 60,0% a 100,0% do valor da planilha de custos, haja vista que todos os gastos que não estivessem planilhados como Custos Diretos eram considerados Despesas Indiretas.


			Numa outra grande empresa onde fui trabalhar, depois de passar muitos anos construindo e gerenciando obras dos mais variados tipos e portes, desde edificações residenciais e comerciais de grande porte, obras de infraestrutura e saneamento básico, rodovias, obras portuárias, obras de arte, túneis etc., adquiri grande experiência como gestor, acabei fazendo parte da Diretoria Comercial, na qual era fundamental o conhecimento profundo sobre a formulação do BDI.


			Naquela época, a maioria dos gastos que não eram classificados como custos, chamávamos de despesas indiretas, que iam para o cálculo da taxa do BDI. Determinadas despesas, como alimentação dos trabalhadores, transporte de pessoal e materiais, os gastos de logística de transporte, mobilização e desmobilização, transporte de materiais para a obra, seguros, caução de participação, assistência médica hospitalar etc., tudo isso tinha que ser computado como despesa indireta em obras de médio e de grande porte.


			Como naquela época as empresas não eram obrigadas a fornecer gratuitamente refeições, nas obras urbanas, os trabalhadores traziam suas próprias refeições em “marmitas de alumínio” muito comuns naquela época, preparadas de madrugada pelos seus familiares, e se espalhavam pelos cantos da obra para fazer o seu almoço. Não havia ainda as rigorosas Normas Regulamentadoras sobre a obrigatoriedade de ter local próprio e outros requisitos para fazer as refeições.


			Do mesmo modo, antes da Lei 7.418/1985 e do Decreto 95.247/1987 que obrigou as empresas a fornecerem transporte gratuito para os trabalhadores, da sua residência ao local de trabalho e vice-versa, cada trabalhador pagava a sua própria condução ou morava nas cercanias das obras, de maneira que nas obras urbanas e de pequeno porte esse item de gasto indireto nem era computado no cálculo do BDI.


			Com o passar dos tempos, na medida em que os trabalhadores foram conquistando mais benefícios e sobretudo depois da Constituição de 1988, muita coisa mudou. Não só em termos de legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, tributária e contábil, como também, em matéria de conceitos, que é o que vamos tentar explicar.


			Assim, a formulação do BDI sempre foi um assunto guardado em segredo pelas empresas tradicionais e desconhecida pelas empresas de pequeno porte, de sorte que até 1989 nunca esse assunto foi objeto de revelação por meio de literatura técnica nem mesmo em artigos de revistas técnicas especializadas.


			CONTRATAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS E PRIVADAS


			Os profissionais da área de engenharia civil que atuam em obras ou serviços públicos muitas vezes despreparados, por falta de experiência técnica-comercial ou pela exigência de seus empregadores, acabam assumindo responsabilidades técnicas pelos serviços que lhes são designados e acabam se tornando agentes solidários na malformulação das propostas ou na contratação irregular de obras e serviços.


			Os administradores públicos, limitados aos prazos de seus mandatos e com satisfações políticas a dar à sociedade ou aos seus eleitores, geralmente adotavam o pragmatismo como política de administração, licitando obras e serviços sem projetos definidos e curtos prazos de execução atrelados ao término de seus mandatos, relevando aspectos técnico-qualitativos importantes com inevitáveis consequências para o futuro.


			As campanhas publicitárias de prestação de contas dos governos propagavam com mais frequência números e quantidades do que a qualidade das obras e serviços contratados.


			Isso fez com que os bons projetos e os editais de licitação fossem feitos às pressas, sem a preocupação com o conteúdo e a qualidade técnica dos seus documentos de apoio.


			Obra pública é aquela que se destina a atender os interesses gerais da sociedade, contratada por órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, executada sob sua responsabilidade ou delegada, custeada com recursos públicos compreendendo a construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de um bem público.


			A execução de obras públicas e dos serviços de engenharia deve ser originada no planejamento técnico daquilo que se pretende executar. No setor público, essa ação de planejamento se dá por exigência legal, pois é condição prévia para licitação de obras e serviços de engenharia o empenho prévio dos recursos financeiros (art. 16, § 4º, da Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal).


			Planejar uma obra ou empreendimento significa definir o que fazer, quando fazer, como fazer, onde fazer, a que custo se espera fazer, definindo ainda seus mecanismos de controle.


			Cada uma das etapas de execução de uma obra deverá ser adequadamente estudada, planejada e subdividida, não somente em seus aspectos legais e formais, mas de forma a resultar em uma obra de boa qualidade, segura, adequada à finalidade a que se destina e a um preço justo.


			Genericamente, o presente trabalho será tratado visando a qualquer tipo de obra de engenharia civil, privadas ou públicas, construções prediais, reforma ou ampliação, obras de infraestrutura em geral e para os serviços realizados por execução direta ou indireta.


			A execução de obra pública, assim como os demais atos da administração pública, devem atender aos princípios da legalidade, legitimidade, eficiência e economicidade inscritos na Constituição Federal.


			Os procedimentos básicos a serem seguidos para uma correta contratação e fiscalização de obras públicas e serviços de engenharia executados pela administração pública devem ser cumpridos e respeitados à risca.


			Este trabalho tem também o objetivo de orientar os profissionais que atuam nas áreas de engenharia que participam de quaisquer etapas de obras ou serviços públicos ou privados, seja por serviço prestado, cargo ou função, com suas responsabilidades como profissional em quem a sociedade confia, seja por todo e qualquer cidadão que tem o dever cívico de zelar e contribuir com a sociedade da qual faz parte.


			Também espera-se que seja de valia para fins de consulta e reflexão para engenheiros do segmento da construção, advogados, servidores públicos, consultores, projetistas, gerenciadores de obras, orçamentistas, enfim, todos os profissionais que possam estar direta ou indiretamente envolvidos na contratação de obras públicas ou privadas, controle e gestão de recursos, bem como no exercício de funções públicas ou privadas.


		


	

		

			Capítulo I


			Primórdios do BDI


			1.1 BDI – ANTIGAMENTE


			1.1.1 LITERATURA TÉCNICA SOBRE ORÇAMENTO NA CONSTRUÇÃO


			Até o início da década de 1990, eram pouquíssimos os livros que tratavam da elaboração de orçamento na construção civil. Em geral, os livros de orçamento de uma obra eram constituídos de inúmeras tabelas de composição de custos unitários de vários serviços que compõem uma edificação, sem BDI. Quando muito, uma lista de alguma despesas diretas e indiretas que deveriam ser consideradas no BDI.


			1.1.2 TABELAS DE COMPOSIÇÕES DE PREÇOS PARA ORÇAMENTOS – PINI


			A publicação mais antiga de referência de custos é a “TCPO – Tabelas de Composições de Preços para Orçamentos” da Editora PINI que até o fim da década de 90, embora com título de “preços” era apenas limitado à composição de custos unitários.


			Para a maioria dos orçamentistas de empresas de médio e grande porte, a elaboração de uma planilha de custos diretos já era considerado orçamento da obra, pois não tinham a atribuição de calcular o BDI, que era função exclusiva da alta direção da empresa.


			Alguns livros publicados nessa época sobre o orçamento tratavam somente da composição de custos unitários dos serviços envolvidos em obras de edificações. O cálculo do BDI era envolto de grande mistério e o seu percentual, quando aplicado, variava de acordo com o momento da disputa.


			1.1.3 O CUSTO NA CONSTRUÇÃO, DE FRANTISEK PTÁSEK


			Um desses livros publicados é de autoria de Frantisek Ptásek, denominado O custo de construção, edição de 1967 publicada pela Editora Hemus, o qual mostra dezenas de tabelas de composição de custos destinados às obras de edificações habitacionais e guia para os orçamentos e memoriais descritivos.


			Com relação ao orçamento de obra, considerava apenas um adicional de 20% sobre o custo das obras numa tabela, na qual destaca as “despesas e lucro bruto da construtora, a qual faz o anteprojeto, projeto e plantas para Prefeitura, execução de obra de sua responsabilidade”, conforme a seguir:


			II – Tabela das despesas para administração, riscos e lucro bruto


			escritório técnico ........................................................2,0%


			Guarda-livros (contabilidade)..................................... 2,0%


			Medições – fator .........................................................1,5%


			Impostos e selos ..........................................................5,0%


			Aluguel – telefone – limpeza – amortiz etc. .................2,0%


			Lucro bruto (inclusive trabalho do chefe).....................7,5%


			Soma ..........................................................................20,0%


			Se a obra for executada pelo empreiteiro e à construtora pertence somente a responsabilidade, fiscalização, plantas detalhadas necessitadas, serão os 20,0%, às vezes diminuídos até 15% e eventualmente ainda menos conforme o vulto da obra e do acordo.


			O empreiteiro resolverá independente do lucro bruto dele nos preços unitários, na oferta deve estar já incluído (grifo nosso) (PTÁSEK, 1967).


			Pela análise das composições de custo apresentadas no livro, o percentual de 20% era aplicado sobre qualquer planilha orçamentária e destinava-se à remuneração do engenheiro ou arquiteto para fazer o anteprojeto, projeto de plantas para aprovação na prefeitura e fiscalizar a obra de edificações de pequeno porte.


			Note-se que o percentual de 20% se refere apenas à prestação de serviços de engenharia e não inclui os serviços de execução das obras a cargo de uma empreiteira que teria o seu próprio BDI.


			O percentual de 5% citado como “impostos e selos” provavelmente se refere ao ISS criado pela Emenda Constitucional 18/1965, em vigor à época da publicação do livro em 1967.


			Atualmente, dos tributos federais que incidem sobre a prestação de serviços de engenharia, além do ISS, temos o PIS criado em 1971 e para o regime não cumulativo de 1,65% e Cofins criado em 1991, e atualmente, para o sistema não cumulativo de 7,6% sobre faturamento, mais 2,28% de IRPJ e CSLL incidente sobre o Lucro Bruto.


			1.1.4 PUBLICAÇÃO DO SICEPOT/MG


			Uma interessante publicação do Sindicato da Indústria de Construção de Estradas, Pavimentação, Obras de Terraplanagem em Geral do Estado de Minas Gerais, sob o título de “Orçamento de Obras de Engenharia – Roteiros e Princípios Básicos”, datada de 1984, sugeria a seguinte fórmula do BDI:


			[image: ]


			Tendo em vista a grande diversidade de atividades existentes nas obras de construção e ainda o elevado grau de complexidade nas operações de apoio logístico e financeiro, torna-se de fundamental importância uma análise pormenorizada dos fatores intervenientes nas avaliações orçamentárias, fatores esses que desenvolveremos a seguir.


			Custos Indiretos ou Periféricos:


			Instalações e mobilizações;


			Serviços de Terceiros;


			Riscos Eventuais;


			Administração da Obra;


			Administração Central


			Encargos Financeiros;


			Impostos e Taxas;


			Horas Improdutivas;


			Lucro (SICEPOT, 1984).


			A publicação dá especial ênfase ao Lucro pela sua importância no contexto da formação do preço de venda:


			Propositalmente, trouxemos a abordagem desse item para o final da relação de despesas que integram o BDI, por entendermos sua importância no contexto empresarial como uma característica do nosso sistema econômico. Sem preocupar-nos com definições acadêmicas, podemos conceituar o lucro como sendo a parcela do “preço de venda” capaz de remunerar os riscos pelos quais se sujeitou o investidor e proprietário dos recursos que financiaram o empreendimento. Em outras palavras, o proprietário de uma quantidade de dinheiro e disposto a investi-la, fará opção entre as oportunidades que o mercado lhe oferece. Decidido, aplicará seus recursos sabendo que, em paralelo, concorrerá com os riscos do prejuízo e da insuficiência do retorno. Contudo, no processo de decisão estava o vislumbre do sucesso do empreendimento, condicionando o retorno do seu investimento acrescido de uma remuneração, o lucro.


			Este, como entendemos e exaltamos, representa a força estimuladora dos investimentos, constituindo-se na razão para o ingresso de novos empresários no mercado produtor e a consequente expansão do setor.


			A explicação para certos posicionamentos em relação a economia às vezes é encontrada na história. Na idade média, certas seitas religiosas incluíam o lucro, na venda de produtos ou no emprego do dinheiro entre os pecados capitais, qualificando-o como usura, impondo ao lucro o conceito de roubo e expondo ao escárnio seus agentes, ao estabelecer que o exercício do ganho feria as leis do céu, a religião assim contribuiu para inibir o processo de geração e distribuição de riquezas.


			Mostram, porém, as leis do pragmatismo aqui na terra que, até mesmo nas relações humanas mais sadias, a presença de ganho é fator de motivação e benefício mútuo.


			(...)


			É o lucro, em sua essência, o condicionante para a sustentação da atividade econômica e da manutenção do emprego, criando assim a perspectiva favorável para o ingresso de novos empresários no setor, e, com estes, a expansão natural da economia, o crescimenton da oferta de bens e serviços com consequente melhoria da qualidade e preços mais adequados, garantindo-se, assim, a ampliação de oportunidades de trabalho, melhores salários e condições favoráveis para redistribuição da riqueza.


			Eis aqui a função social da empresa, é este um dos conceitos que precisamos fazer entender e difundir no Brasil de hoje, na construção da nova sociedade que se busca. A empresa é o elo de ligação entre os recursos naturais e humanos, colocando a natureza, trabalhada com sabedoria, a serviço do homem, sendo o empresário seu agente.


			Só com a economia de mercado desejada pelo povo, tendo por sustentáculo a empresa privada, e com o exercício da criatividade, produtividade e competência, se construirá uma sociedade democrática, justa, segura e livre (SICEPOT, 1984).


			1.1.5 ESTUDO DA APEOP


			Em um estudo publicado em 1986 pela Associação Paulista de Empresários de Obras Públicas (APEOP), a partir de um contrato de valor fictício de US$ 90.000,00, calculou-se o BDI subdividido em três partes.


			I – Administração – obra


			II – Administração Central – Escritório


			III – Administração Local – Obra


			A Parte I considera os custos do escritório central atribuídos à obra que podem ser classificados em custos comerciais, decorrentes de obtenção de documentos para cadastramento, obtenção de cadastro, aquisição de pasta de editais, etc.


			A incidência desta parte no geral é de 2,22%, variando, no entanto, entre 1,42% (Secretaria de Serviços e Obras) e 5,64% (COAB).


			A Parte II considera os custos administrativos do escritório central atribuídos à obra, incluindo-se salários, aluguéis, material de escritório e outros.


			A participação da Parte II é de 7,65% e não varia para as diversas entidades.


			A Parte III tem três importantes subdivisões:


			III.1 – Assinatura do contrato;


			III.2 – Execução da obra;


			III.3 – Custo financeiros.


			A incidência da primeira parte é pequena: no “BDI-Geral” apenas 1,66%, chegando a 3,25% no caso da Petrobras.


			O total da Parte III.2 é de 12,08%, podendo variar um pouco até 14,59%, no caso da Dersa.


			A Parte III.3 abrange os custos financeiros devidos à execução da obra, incluindo-se os prazos de recebimento de faturas, o Finsocial, o PIS e o ISS, e contribui com 18,28%, mas chega a 32,73% no caso da Dersa, devido ao prazo para recebimento das faturas.


			O total da Parte III é de 32,03%, mas no caso da Dersa atinge 49,29%.


			O total das despesas indiretas (DI) é de 41,85% em relação aos custos diretos (PC), variando em torno desse valor conforme a entidade. No caso da Dersa, essa incidência atinge 58,71%.


			O lucro ou benefício (B) foi considerado em 12% em relação ao preço final (preço de venda PV).


			Dessa forma o preço final (PV) é obtido a partir da expressão:


			PV.PC = 1+BDI = (1+DI) : (1-B)


			Portanto,


			BDI = (1+DI) / (1-B) -1


			O valor do “BDI-Geral” é: (1+0,41.85) : (1-0,12)-1 = 0,6119 = 61,19%


			No caso da Dersa o valor do BDI obtido foi de 58,71%.


			CONCLUSÕES


			Do que foi mostrado nas partes precedentes pode-se concluir que em obras de construção civil os custos indiretos devem se situar nas ordens de grandeza seguintes:


			

					Escritório central/obra: em geral 2,22% (1,5% a 5,6%);


					Escritorio Central: 7,6%;


					Administração local/obra:
	Assinatura do contrato: 1,66% (0,58% a 2,60%)

	Execução da obra: 12,00% (12,00% a 15,00%)

	Encargo financeiro: variável.Não é possível dar um valor aproximado típico do encargo financeiro, pois essa grandeza é muito influenciada pelo prazo e atraso de pagamento, como se viu anteriormente, principalmente com valores elevados da taxa de inflação, conforme mostrado em 8.2.2 (APEOP, 1986).








			


			1.1.6 ORÇAMENTO E CUSTOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL – SALVADOR GIAMMUSSO


			O outro livro é de autoria do engenheiro Salvador E. Giammusso, denominado Orçamento e custos na construção civil,com a 1ª edição publicada em 1987 pela Editora PINI no qual aborda “Conceitos de Matemática Financeira”, custos de mão de obra, materiais, equipamentos e etapas construtivas para pequenas obras de edificações.


			Com referência à incidência de despesas indiretas sobre os custos diretos considera que:


			A experiência tem mostrado que há ordens de grandeza mais ou menos definidas das taxas de incidência dos custos indiretos sobre os custos diretos, dependendo do tipo e porte da obra e do porte e organização da empresa.


			No Quadro 8.4 são mostradas as ordens de grandeza usuais dos “custos indiretos” em relação aos custos diretos.


			Quadro 8.4
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									Administração Central


								

									

									5% a 10%
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									Administração Local


								

									

									5% a 15%
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									Comercialização


								

									

									5% a 15% (*)
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									Capital de Giro


								

									

									2% a 5%


								

							


							

									

									5


								

									

									Encargos Financeiros


								

									

									0% a 15% (**)
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									Bonificação


								

									

									8% a 12%


								

							


						

					


				


			


			(*) Estes valores são destacados na administração central no caso de empreendimentos que requerem publicidade, como, por exemplo, os imobiliários.


			(**) Pode-se ter um esquema de pagamento que implique um esquema de financiamento nulo.(GIAMMUSSO, 1987).


			Nessa relação, que seriam os principais itens da composição do BDI, pode-se observar que, na época, nenhum dos tributos já em vigor (PIS/Finsocial/ISS/IRPJ/CSLL) estão considerados, nem a maneira de calculá-los. Era a simples soma algébrica dos percentuais de todos os itens (sem os impostos).


			1.1.7 COMO ERA CALCULADA A TAXA DE BDI ANTES DA DÉCADA DE 1990


			Naquela época, as empresas de médio e grande porte tinham as suas próprias metodologias de cálculo do BDI. Primeiro era calculado o Custo Direto, representado pela planilha orçamentária de todos os serviços da obra, e todos os demais gastos que estivessem fora da planilha de custos eram considerados Despesas Indiretas.


			Para se ter uma ideia da complexidade do processo de cálculo do BDI – Bonificação e Despesas Indiretas, hoje denominado Benefício e Despesas Indiretas, é interessante mostrar mais adiante uma das metodologias do cálculo do BDI daquela época.


			Cada empresa participante de uma licitação tinha metodologias próprias que eram guardadas com o máximo sigilo, pois, dependendo da forma como a taxa era calculada, impactaria diretamente a formação do preço de venda, fazendo com que a empresa saísse ganhadora ou perdedora de uma licitação. Ou, saindo-se vencedora, se a taxa não fosse bem calculada , a empresa teria que arcar com os prejuízos no final da contratação se o BDI previsto não cobrisse todas as suas “despesas indiretas”.


			De uma maneira geral, tudo o que não compunha o Custo Direto (planilha orçamentária) era considerado Despesa Indireta.


			Assim, a taxa de BDI chegava em média de 50% a 100% dos Custos Diretos, como no exemplo que vamos dar, no qual as taxas chegaram a valores de 81,74% e 90,42% para o total do preço de venda (sem o fornecimento dos insumos).


			A seguir, é mostrado um exemplo de cálculo do BDI de uma obra hipotética, numa determinada licitação, calculada detalhe por detalhe, com base na realidade daquele momento.


			LICITAÇÃO Nº xxxxxx


			CARTA CONVITE: Nº xxxxxx/xx


			OBRA: Construção civil nas instalações de uma usina siderúrgica


			Apresentação da Proposta: xx/xx/1979


			Regime de pagamento: Preços Unitários (CC)


			Prazo de Execução: 630 dias corridos (MC-3)


			Validade da Proposta: 120 dias (CC)


			1. CUSTOS


			Levantamento pela Composição de Custos Unitários


			Global básico: Cr$ 745.221.773,00 (inclui fornecimento de aço, brita e areia).


			Global mínimo: Cr$ 573.053.563,00 (aço, brita e areia fornecidos pela Contratante).


			2. CÁLCULO DAS DESPESAS INDIRETAS


			2.1. PROJETOS


			Fornecido pela Contratante (MC-4);


			2.2. LICENÇAS, ALVARÁS ETC.


			Não está mencionada no edital – não considerar;


			2.3. CÁLCULO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL


			Inclusive aluguéis, viagens e mudanças.


			A – SALÁRIOS DO PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO


			Quadro 1.1


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							CARGO


						

							

							Nº MESES


						

							

							SAL./ MÊS


						

							

							TOTAL


						

					


					

							

							1


						

							

							CHEFIA


						

							

							

							

					


					

							

							

							Engenheiro Residente


						

							

							1 x 21 x


						

							

							160.000,00


						

							

							3.360.000,00


						

					


					

							

							2


						

							

							PRODUÇÃO


						

							

							

							

					


					

							

							

							Engenheiro Chefe


						

							

							1 x 21 x


						

							

							128.000,00


						

							

							2.688.000,00


						

					


					

							

							

							Engenheiro de áreas


						

							

							2 x 18 x


						

							

							62.200,00


						

							

							2.239.200,00


						

					


					

							

							

							

							1 x 11 x


						

							

							97.100,00


						

							

							1.068.100,00


						

					


					

							

							

							

							1 x 21 x


						

							

							121.500,00


						

							

							2.551.500,00


						

					


					

							

							

							Encarregado de áreas


						

							

							3 x 18 x


						

							

							43.200,00


						

							

							2.332.200,00


						

					


					

							

							

							

							1 x 11 x


						

							

							43.200,00


						

							

							475.200,00


						

					


					

							

							

							

							1 x 21 x


						

							

							43.200,00


						

							

							907.200,00


						

					


					

							

							

							Encarregado de Serviços


						

							

							13 x 18 x


						

							

							24.000,00


						

							

							5.616.000,00


						

					


					

							

							

							

							3 x 11 x


						

							

							24.000,00


						

							

							1.320.000,00


						

					


					

							

							

							

							4 x 21 x


						

							

							24.000,00


						

							

							2.016.000,00


						

					


					

							

							

							Subtotal


						

							

							

							

							24.574.000,00


						

					


					

							

							3


						

							

							ENGENHARIA (apoio)


						

							

							

							

					


					

							

							

							Engenheiro Chefe


						

							

							1 x


						

							

							152.000,00


						

							

							152.000,00


						

					


					

							

							

							Engenheiro auxiliar


						

							

							1 x


						

							

							83.600,00


						

							

							83.600,00


						

					


					

							

							

							Assistentes técnicos


						

							

							10 x


						

							

							38.400,00


						

							

							384.000,00


						

					


					

							

							

							Desenhistas


						

							

							3 x 


						

							

							24.000,00


						

							

							72.000,00


						

					


					

							

							

							Topógrafos


						

							

							2 x


						

							

							24.000,00


						

							

							48.000,00


						

					


					

							

							

							Auxiliar de escritório


						

							

							4 x


						

							

							14.500,00


						

							

							58.000,00


						

					


					

							

							

							Ajudante de serviços


						

							

							2 x


						

							

							8.000,00


						

							

							17.000,00


						

					


					

							

							4


						

							

							MECÂNICA/ELETRICIDADE


						

							

							

							

					


					

							

							

							Engenheiro Chefe


						

							

							1 x


						

							

							141.300,00


						

							

							141.300,00


						

					


					

							

							

							Encarregado


						

							

							1 x


						

							

							43.200,00


						

							

							43.200,00


						

					


					

							

							

							Outros pg. na composição de aluguel/equipamento


						

							

							0,0


						

							

							

					


					

							

							5


						

							

							SEGURANÇA DO TRABALHO


						

							

							

							

					


					

							

							

							Pago na Planilha


						

							

							0,0


						

							

							

					


					

							

							6


						

							

							ADMINISTRAÇÃO


						

							

							

							

					


					

							

							

							Encarregado Administrativo


						

							

							1 x 62.200,00


						

							

							62.200,00


						

							

					


					

							

							

							Chefes de Seção


						

							

							8 x 32.000,00


						

							

							256.000,00


						

							

					


					

							

							

							Apontadores


						

							

							10 x 9.200,00


						

							

							92.000,00


						

							

					


					

							

							

							Almoxarifes


						

							

							2 x 20.800,00


						

							

							41.600,00


						

							

					


					

							

							

							Conferentes


						

							

							2 x 12.000,00


						

							

							24.000,00


						

							

					


					

							

							

							Fiel ferramenteiro


						

							

							2 x 9.800,00


						

							

							19.600,00


						

							

					


					

							

							

							Auxiliares de escritório


						

							

							30 x 14.500,00


						

							

							435.000,00


						

							

					


					

							

							

							Ajud. Serviços Gerais


						

							

							6 x 8.800,00


						

							

							52.800,00


						

							

					


					

							

							

							Vigilantes


						

							

							6 x 8.800,00


						

							

							52.800,00


						

							

					


					

							

							7


						

							

							AMBULATÓRIO


						

							

							

							

					


					

							

							

							Incluso na Planilha


						

							

							0,0


						

							

							

					


					

							

							8


						

							

							MANUT. E LIMPEZA


						

							

							

							

					


					

							

							

							Incluso na Planilha


						

							

							0,0


						

							

							

					


					

							

							9


						

							

							REFEITÓRIO


						

							

							

							

					


					

							

							

							Despesas com Refeições, na Operação do canteiro. Computado como “Prejuízos”


						

							

							

							

					


					

							

							

							DESPESAS MENSAIS


						

							

							Subtotal


						

							

							2.041.700,00


						

							

					


					

							

							

							Para 21 meses previstos


						

							

							42.875.700,00


						

							

							42.875.700,00


						

					


					

							

							

							TOTAL GERAL DE MÃO DE OBRA INDIRETA


						

							

							67.449.700,00


						

					


				

			


			B – ALUGUEL DE CASAS


			Para engenheiros e encarregados administrativos:


			(7 x 21 + 2 x 18 + 1 x 11) x 10.000,00 = 1.940.000,00


			Outros trabalhadores


			(20 x 21 + 3 x 18 + 1 x 11) x 6.000,00 =		2.910.000,00


			4.850.000,00		4.850.000,00


			C – VIAGENS


			De avião: ( 9 x 4 + 1 x 2 ) x 2.590,00 =			98.240,00


			De ônibus: ( 23 x 4 + 1 x 2 ) x 584,00 =			54.900,00


			3 X							153.140,00


			D – MUDANÇAS


			10 x 2 x 30.000,00 =                                                600.000,00


			24 x 2 x 20.000,00 =                                                 950.000,00


			1.550.000,00                                                          1.550.000,00


			TOTAL                                                                  74.003.840,00


			E – ISSQN ....................................................................... 1,00%


			F – PIS + IRPJ .................................................................. 5,00%


			G – BENEFÍCIOS ............................................................ 10,00%


			3. REAJUSTES


			Reajustes mensais sem carência


			Fórmula do Reajuste


			

				

					[image: ]

				


			


			I: 2º mês anterior ao da liberação para faturamento


			I': 2º mês anterior ao do Reajuste


			Mo: Mão de obra comum e especial “Construção Civil” cols. 13 e 14 (média)


			e: Máquinas e equipamentos “bens de produção” col. 15


			ci: Cimento “Construção Civil” col. 17


			mc: Material de construção “bens de produção” col. 12


			mm: Ferro e aço “produtos industriais” col. 31


			Cálculo da média mensal


			Quadro 1.2


			

				

					

						

							

							

							

							

						

						

							

									

									ITEM


								

									

									ÍNDICES


								

									

									MÉDIA MENSAL


								

							


							

									

									mo


								

									

									Abr. 79 - 100


								

									

									Set. 79 - 130,9


								

									

									6,18%


								

							


							

									

									e


								

									

									Set. 78 - 144,7


								

									

									Set. 79 - 214,9


								

									

									4,04%


								

							


							

									

									ci


								

									

									Abr. 79 - 100


								

									

									Set. 79 - 133


								

									

									6,60%


								

							


							

									

									mc


								

									

									Set. 78 - 148


								

									

									Set. 79 - 252,9


								

									

									5,91%


								

							


							

									

									mm


								

									

									Set. 78 - 133


								

									

									Set. 79 - 208,7


								

									

									4,74%


								

							


							

									

									

									

									Ponderada


								

									

									5,72%


								

							


							

									

									

									

									Ponderada x 0,9


								

									

									5,15%


								

							


						

					


				


			


			TOTAL da Administração Local: 74.319.200,00 ..................12,97%


			4. CAUÇÃO DA PROPOSTA


			Valor: 1.500.000,00 em dinheiro (IP-4-2)


			Permanência > 4 meses de validade


			4 x 5% x 1.500.000,00 = 300.000,00 ..................................0,05%


			5. INSTALAÇÃO DA OBRA


			5.1. Mudanças, viagens – computadas na Administração Local.


			5.2. Canteiro, remoção dos equipamentos – computados na Planilha.


			6. OPERAÇÃO DO CANTEIRO


			6.1. Eletricidade – somente iluminação do canteiro e do alojamento


			21 x 28.800,00 (estimado) = .................................................. 604.800,00


			6.2. Despesas com rádio, telefone, telex:


			21 x 30.000,00 (estimado) = ...................................................630.000,00


			6.3. Veículos e equipamentos não computados na planilha de custos.


			Caminhões de carroceria F-600 diesel


			3 x (200 x 300,00 + 280 x 50,50) = 222.420,00


			Kombis


			6 x (200 x 200,00 + 280 x 50,50) = 324.840,00


			Ambulância s/ motorista


			1 x 200 x 300,00 = ........................................................................ 60.000,00


			Volks sedan s/ motorista


			11 x 100 x 200,00 = .......................220.000,00


			Outros ......................................... 100.000,00


			Gasto mensal .............................. 930.000,00


			Total = 21 x 930.000,00 = ..........................................................19.530.000,00


			6.4. Prejuízo com refeições (70% do pico)


			Alojados no canteiro:.... 1.200H x 42,50 = 32.130.000,00


			Não alojados: .......... 100H x 525 x 20,00 = 1.150.000,00


			Administrativo:............. 24H x 525 x 20,00 = 1.008.000,00


			Total = ............................. 34.188.000,00 ..........34.188.000,00


			6.5. Material de escritório e enfermagem


			21 meses x 30.000,00 = .................................................................. 630.000,0


			6.6. Aluguel na Administração Local


			6.7. Equipamentos de segurança e manutenção – (na planilha)


			TOTAL ...........................................................................55.582.800,00 (9,7%)


			7. SEGUROS


			7.1. Obrigatórios: RC para veículos (CGC 31.1)


			Computar seguro total para veículos:


			Taxa: 10% sobre o valor, por ano.


			Valor: 3.000.000,00


			2 x 0,10 x 3.000.000,00 .................................................................. 600.000,00


			7.2. Facultativos: contra assaltos e roubos


			3,335 / ano, do valor mensal das folhas de pagamento


			[image: ] x [image: ] (Custo + Adm. Local) = .............................................. 564.400,00


			TOTAL ..............................................................................1.164.400,00 0,20%


			8. CONSULTORIA DE FUNDAÇÕES


			Admitir 5% de 100.000.000,00 .................................... 5.000.000,00     0,87%


			9. CONTROLE TECNOLÓGICO (CGC 28.3)


			Barracão de 50 m2 x 2.200,00........................................................110.000,00


			Mobilização e instalação de laboratório de campo ............................ 50.000,00


			Custo mensal de equipe de laboratório


			20 x 153.100,00 ..........................................................................3.062.000,00


			Visita Falcão Bauer: 1 x 20.000,00 ................................................... 20.000,00


			Ensaio de aço no Laboratório de São Paulo


			2 x [image: ] x (250,00 + 50,00 + 30,00) = .......................................1.581.000,00


			TOTAL ...........................................................................4.828.000,00    0,84%


			10. EVENTUAIS E CONTINGÊNCIAS


			TOTAL (1 a 9).......................................................................142.194.400,00


			OPÇÃO 1: [image: ] = 18,95% ........................................... 18,95%


			OPÇÃO 2: [image: ] = 24,63% ...........................................24,69%


			11. CÁLCULO DAS DESPESAS INDIRETAS


			11.1. Administração Central: ................................................................. 9,00%


			11.2. Pagamentos:


			Medições mensais até o dia 20 (MC-7)


			Faturamento: 15 dias após medições (CGC 24.324.5)


			Pagamento: 30 dias após a apresentação da fatura (CGC 25.3)


			Portanto: 20 + 15 + 30 + 15 dias do mês de execução


			Atrasos normais: 80 dias


			Considerar 2 meses de atraso: [image: ] x 100% = .......................... 9,09%


			11.3. Caução do Contrato


			1,5% em dinheiro/CFB/ORTN/LTN/PB (IP-5)


			Considerar CFB = 0,1% ao mês


			TRP (CGC 30.1) 10 dias após a conclusão


			TRD (CGC 30.3) 30 dias após TRP


			Liberação (CGC 33.2.4) 30 dias após TRD


			Liberação: 70 dias após a conclusão


			Prazo contratual: 630 dias


			Permanência: 700 dias


			Permanência do CG à conclusão: 190 dias


			Liberação: 			 70 dias


			Total:				 260 dias


			Cálculo:[image: ] x 1,5% = ......................................................0,02%


			11.4. Retenções:


			5% (CGC 33.2.2) o 1º mês em dinheiro


			Depois, substituído por ORTN (1% ao mês)


			Liberação junto com a caução


			[image: ] x 5,0% = ................................................... 0,44%


			11.5. Tributos:


			ISS = 1,00%


			PIS + IR = 4,0%


			ISS + PIS + IR = 5,00% ...........................................................................5,00%


			11.6. Benefício: 10,0% ....................................................................... 10,00%


			TOTAL GERAL ................................................................................. 34,55%


			12. CÁLCULO DO BDI


			12.1. Preço cheio incluindo todos os materiais: 745.221.773,00


			No numerador: Despesas Indiretas


			No denominador: Preço de Venda (cheio)


			[image: ] = 18,94%


			BDI considerando preço cheio da proposta: [image: ] = 81,74%


			Sendo:


			No numerador: Despesas Indiretas: (1 + 0,1895)


			No denominador: [1 - (0,09 + 0,0909 + 0,0002 + 0,0044 + 0,06 + 0,10)] = 0,6545


			Portanto, para OPÇÃO 1, BDI = 81,74%


			12.2. Preço (aço, brita e areia fornecidos pela Contratante): 573.053.563,00


			No numerador: Despesas Indiretas


			No denominador: Preço de Venda (sem materiais)


			[image: ] = 24,63%


			No numerador: Despesas Indiretas: (1 + 0,24,63)


			No denominador: [1 - (0,09 + 0,0909 + 0,0002 + 0,0044 + 0,06 + 0,10)] = 0,6545


			BDI (sem fornecimento de materiais): [image: ] = 90,42%


			No numerador: Despesas Indiretas: (1 + 0,2463)


			No denominador: [1 - (0,09 + 0,0909 + 0,0002 + 0,0044 + 0,06 + 0,01)] = 0,6545


			Portanto, para OPÇÃO 2, BDI = 90,42%


			CONCLUSÃO


			Pela demonstração acima dada pode-se notar quanto era complexo o cálculo do BDI.


			O leitor atento deve perceber que naquela época tudo que não fosse planilhado como custo direto era considerado despesa.


			1.2 PARA QUE SERVE O BDI – BENEFÍCIO E DESPESAS INDIRETAS


			Antigamente, quando ainda os construtores de obras não usavam a sigla BDI, sigla essa provavelmente originária das iniciais em inglês Budget Different Income, determinar uma taxa a ser acrescida aos custos para chegar ao preço de venda de um produto para entrega futura, era muito complexo.


			Na realidade, o conceito do BDI é muito semelhante ao do mark-up, que é uma taxa a ser acrescida ao valor do produto para a venda.


			Só que há uma diferença fundamental. No mark-up, o acréscimo é feito sobre um produto já existente, e no BDI o acréscimo é feito para um produto ainda inexistente para entrega futura.


			No comércio, o acréscimo muitas vezes ultrapassa 100% do valor de um produto industrial adquirido no atacado em grande quantidade; por exemplo, utilidades domésticas como geladeira, fogão, lavadora etc.


			Para o cálculo das despesas indiretas são computados os gastos com o aluguel das lojas, energia elétrica, água, telefone, taxa de condomínio, manutenção, limpeza, vigilância, tributos federais (PIS/Cofins/IRPJ/CSLL), estaduais (ICMS), municipal (ISS), salário dos vendedores, comissões de venda, juros do capital de giro etc.


			No caso do orçamento da construção civil, cujo preço é determinado para venda de um produto para entrega futura, antigamente, antes do advento da fórmula do BDI, também o cálculo era muito complicado, como no cálculo constante do exemplo anterior.


			Em suma, toda e qualquer obra ou serviço de engenharia antes de ser executado é precedido de um orçamento elaborado por um profissional habilitado que levanta os custos de produção por meio de pesquisas de mercado dos insumos, e sobre eles adiciona uma margem denominada Benefício e Despesas Indiretas (BDI).


			A taxa de Despesas Indiretas, um dos componentes do BDI a ser calculado é sempre em função dos seus Custos Diretos, e, portanto, as duas partes, Custos e Despesas, guardam uma relação muito estreita entre si na formação de preços ou no orçamento de uma determinada obra.


			Portanto, quando falamos a respeito do BDI, torna-se imprescindível que já tenhamos calculado antes os Custos Diretos.


			Por essa razão, a rigor, o BDI deve ser calculado para cada obra específica, uma vez que os Custos Diretos e as Despesas Indiretas andam sempre juntas, muito embora a estrutura organizacional da sede de cada empresa seja diferente uma da outra.


			Na prática, temos visto órgãos contratantes adotando uma taxa única de BDI para todas as licitações, sem a observância do imprescindível critério técnico na sua composição, o que pode trazer uma série de distorções em relação à realidade do orçamento, quando, na maioria dos casos, as Despesas Indiretas componentes do BDI são estabelecidas sem qualquer critério técnico da engenharia de custos.


			As taxas parciais do BDI, em geral, são estabelecidas por mero palpite de quem as propõe ou em atendimento às limitações impostas pela contratante em detrimento da boa técnica exigida.


			O percentual do BDI é aplicado sobre o valor do custo (direto e indireto) para o cálculo do orçamento de obras de empreendimentos de construção civil e de infraestrutura para obter o valor do orçamento (PV) a ser apresentado ao cliente ou em licitações públicas para fins de contratação que, embora de fácil entendimento, sofre ainda uma série de dúvidas e incompreensões.


			Ocorre que, apesar de o objetivo do cálculo do BDI ser apenas para fins e tão somente de orçamentação e não destinado a gestão contratual, ainda há quem considere como um percentual de lucro ou que seus efeitos ultrapassem os limites de um mero instrumento de fixação de um determinado valor.


			O orçamento é sempre uma estimativa de um serviço para entrega futura de um determinado empreendimento para ser executado num determinado prazo e, portanto, é válido apenas para o momento da contratação e não serve para acompanhar as variações que ocorrem durante a gestão contratual.


			Os direitos e as obrigações de cada uma das partes, bem como a forma de pagamento e reajustamento dos preços, devem estar previsto nas cláusulas contratuais.


			Após a contratação e durante a execução da obra, os parâmetros considerados na orçamentação bem como as despesas indiretas constantes do BDI podem sofrer mudanças significativas em relação ao que foi previsto por ocasião da elaboração do orçamento.


			Por exemplo:


			No Custo Direto:


			

					Os preços dos materiais cotados no mercado antes da contratação podem ser diferentes dos preços vigentes no momento da compra;


					Os salários da mão de obra considerados na composição de custos sofreram alterações em função das oscilações do mercado de trabalho devidas a situações não previstas no momento da orçamentação;


					A quantidade de horas previstas para cada tipo de trabalho e a sua produtividade não se confirmaram durante a execução das obras;


					Os equipamentos previstos bem como as horas produtivas e improdutivas consideradas na composição de preços se mostraram fora da realidade.


			


			No Custo Indireto:


			

					O Custo Indireto é uma previsão de despesas mensais fixas necessárias para o acompanhamento da produção durante toda a execução do período contratual;


					Na instalação do canteiro de obras, se tiver um projeto definido no momento da contratação não será difícil orçá-lo. Porém, dependendo do nível do seu detalhamento, poderá haver surpresas na fase de implantação;


					A mobilização e desmobilização em geral é um valor fixo estabelecido no momento da contratação para cobrir custos para o período que antecede o início efetivo da obra por se tratar de um serviço de difícil mensuração tendo em vista as múltiplas providências necessárias para o início da operação. Essa é uma parte dos custos indiretos que pode sofrer algumas variações de custo dependendo do local da obra;


					A Administração Local é uma estrutura funcional composta geralmente de profissionais especializados, como engenheiros, tecnólogos, administradores, técnicos de segurança, enfermeiros etc., além de trabalhadores com diferentes funções, como almoxarifes, mecânicos, motoristas, vigilantes, porteiros etc. Algumas das funções são permanentes durante a execução das obras, mas outras podem variar em qualidade e/ou quantidade. Como se trata de um valor fixo para o período contratual, normalmente é dividido em parcelas mensais de igual valor monetário. Além do pessoal envolvido, há ainda custos com materiais de consumo, móveis e equipamentos de escritório e transportes.


			


			Para concluir, a taxa de BDI é calculada somente para a determinação do Preço de Venda ou do orçamento de obras e serviços de engenharia no momento da apresentação ao cliente público ou privado, e não pode ser considerada nenhuma alteração que possa vir a ocorrer nas taxas de seus componentes durante toda a gestão contratual da obra, que pode durar alguns meses, até vários anos.


			1.3 Artigo precursor sobre BDI


			O primeiro artigo conhecido sobre BDI foi publicado em agosto de 1989, na antiga Revista Construção São Paulo, hoje, Construção Mercado, da Editora PINI, com o título de Benefício e Despesas Indiretas Os segredos do BDI de minha autoria, quando ocupava a presidência do Instituto de Engenharia.


			A seguir, transcrevo alguns dos tópicos mais interessantes do referido artigo:


			Se há uma coisa de que todos ouviram falar, mas poucos sabem o que realmente significa, é a sigla conhecida como BDI.


			Trata-se da abreviatura de Benefício e Despesas Indiretas, que é um percentual aplicado sobre o custo direto para se chegar ao preço de venda a ser apresentado ao cliente e tem a seguinte fórmula:


								PV = PC x (i+BDI)


			Sendo: PV = Preço de Venda e PC = Custo Direto


			O valor do BDI é, portanto, apresentado como uma fração do custo e pode ser expresso em porcentagem ou numa fração decimal.


			No caso da fórmula acima, com um BDI igual, por exemplo, a 53%, teríamos:


								PV = PC x 1,534


			Esta fórmula aparentemente simples tem provocado verdadeira dor de cabeça a todos quantos têm lidado com orçamento de obras e serviços.


			Alguns confundem BDI com percentual de lucro e outros aplicam sempre o mesmo BDI, qualquer que seja o porte, tipo ou prazo da obra, o que também é errado.


			Há a história de um importante órgão governamental que demitiu por justa causa seu chefe de orçamento, por favorecimento aos construtores, quando descobriu que ele estava calculando um BDI de 50% sobre o custo direto das obras (“um absurdo” teria dito ele) e obrigou o seu substituto a reduzir para 30%, pois não se justificava um “lucro” tão elevado quando se sabia ser muito menor o ganho em outras atividades.


			Outra distorção que é praticada por alguns órgãos públicos é fixar um BDI para todos os contratos, independentemente do porte, nível de qualidade, localização, características especiais e diferenciadas da obra, e do prazo contratual e de pagamento das medições. Na verdade, para cada serviço, contrato, obra, etc. tem que ser calculado um BDI específico.


			Conceitos importantes – Sendo o BDI Benefício e Despesas Indiretas, precisamos antes de mais nada entender o significado de alguns dos termos que o compõem:


			

					Benefício ou bonificação é o lucro pretendido pelo construtor ou outro benefício indireto;


					Preço de venda ou orçamento final é o somatório dos custos diretos e custos indiretos, são custos diretamente gastos na obra ou serviço. São despesas com insumos, materiais de construção, mão de obra utilizada, leis sociais e subempreiteiros;


					Despesas Indiretas ou Custos Indiretos são despesas da administração central e local, impostos, taxas, capital de giro, despesas de viagem e outras não constantes dos custos diretos.Há, entretanto, alguns tipos de despesas que não se sabe se são diretas ou indiretas. Neste caso, é necessário incluí-las numa ou outra classe de despesas. Exemplos: salário de engenheiros, vigilância, canteiro de obra, refeições e aluguel de equipamentos.

É muito importante separar bem as despesas que já compõem ou devem ser incluídas nos custos diretos ou nos custos indiretos que irão fazer parte do cálculo do BDI.

Se o cliente nos deixa à vontade (o que significa que nós vamos montar a planilha de custos diretos), é fácil separar esses custos à nossa conveniência. Entretanto, quando o cliente já apresenta uma planilha montada, a situação se complica um pouco mais.

Temos que descobrir se na composição dos preços unitários foram ou não considerados os custos que referimos acima.

Quando não dispusermos dessa composição dos preços unitários, temos que recorrer ao “regulamento de medição”, no qual estão especificados o que está ou não incluído nos preços.

Se não tivermos nem a composição dos preços unitários nem existir um regulamento de medição, temos que optar pela inclusão no custo unitário direto ou pelo lançamento no BDI (TISAKA, 1989).




			


			Em seguida, o artigo mostra como determinar o BDI.


			Naquela época, quando ainda não havia uma fórmula consolidada, sugeri adotar a seguinte equação para o cálculo do BDI:


			BDI =[image: ] =


			Em que [image: ] = é o somatório dos diversos índices de despesas indiretas


			estimadas, incidentes sobre os custos diretos orçados;


			[image: ]é o somatório dos índices percentuais, de benefício 


			(lucro líquido) e outras despesas indiretas (impostos e taxas)


			incidentes sobre os preços de venda.


			Assim, para calcular esses índices é necessário conhecer inicialmente o total dos custos diretos; em seguida, cada um dos custos indiretos. Os custos indiretos que incidirem sobre os custos diretos formarão um percentual que irá compor o somatório do numerador. O percentual de lucro líquido desejado e os custos indiretos que incidirão sobre o preço de venda irão compor o somatório do denominador.


			Por exemplo:


			Administração local.......................................... = 9% - ID1


			Administração central....................................... = 7% - ID2


			Custo do capital de giro (1+F) x (1+J)............... = 15% - ID3


			Lucro líquido desejado ..................................... = 10% - IV1


			ISS .................................................................... = 2% - IV2


			PIS/IR ............................................................... = 1% - IV3


			Aplicando-se a fórmula, teremos:


			BDI = [image: ] = [image: ] = 0,5057


			Portanto, BDI = 50,57% (TISAKA, 1989).


			Note-se que, naquela época, a Administração Local era considerada como despesa indireta, que mais tarde passou a ser Custo Indireto em função das alterações legais que houve.


			Pode-se observar também que a soma dos tributos PIS/IR foi considerada apenas 1%.


			Isso reflete uma situação da época em que a fiscalização da Receita Federal era menos atuante, ao contrário do rigor atual a partir do Decreto 3.000/1999 – o RIR 99.


			1.4 ORIGEM DA FÓRMULA


			Até o início da década de 1990, calcular as despesas indiretas e a taxa de benefício para adicionar aos custos diretos de uma obra era um segredo guardado a sete chaves pelas empresas construtoras que participavam de licitações públicas.


			O principal motivo desse segredo era o fato de que o cálculo das despesas indiretas, além de muito complexo naquela época, envolvia também o levantamento dos custos indiretos, cujo cálculo envolvia a expertise de anos e anos de experiência da empresa.


			O resultado desses levantamentos era conhecido pela sigla de BDI – Bonificação e Despesas Indiretas, uma taxa a ser acrescida aos custos diretos das obras para determinar o preço a ser proposto numa licitação pública.


			A metodologia de cálculo do BDI variava de empresa para empresa se tratava de um assunto sigiloso em que cada uma tinha sua própria maneira de calcular. Para cada licitação, as despesas eram apropriadas com muito cuidado, geralmente pelo responsável pela área comercial (e não pelos orçamentistas), por se tratar de uma questão estratégica da empresa na apresentação da proposta de preços.


			Na década de 1970/80, pela minha experiência na área comercial, os BDI calculados nas licitações de médio e grande porte, variavam de 50% a 100% do custo diretos.


			Quando assumi a presidência do Instituto de Engenharia, lançamos o Movimento Nacional pela Melhoria da Qualidade e Produtividade, e para divulgar as propostas do Movimento tive a oportunidade de percorrer a maioria dos grandes centros do país e perceber que o mercado estava precisando de uma orientação a respeito.


			Nesses contatos, houve uma demanda muito grande dos interessados para definir melhor os conceitos de BDI e buscar uma fórmula que auxiliasse os empresários e a Administração no cálculo dos orçamentos das licitações públicas.


			A minha atuação como engenheiro civil sempre foi pautada pela busca ideal de um trinômio “custo, prazo e qualidade”, por cuja efetivação passei a ter uma verdadeira obsessão em todas as obras que tive a oportunidade de comandar.


			Particularmente, na questão dos custos e preços, fundamental na gestão dos contratos, passei a me dedicar com especial atenção à formulação de BDI que fosse justa e mais próxima da realidade, cuja literatura técnica era inexistente por ser uma espécie de “segredo de Estado” entre as construtoras.


			Assim, o primeiro artigo de que se tem notícia sobre o BDI, como mencionei anteriormente, foi de minha autoria na Revista Construção São Paulo, edição nº 2.168 de agosto/1989, sob o título de “Os segredos do BDI”, no qual foram divulgados pela primeira vez ao público alguns conceitos e critérios comumente utilizados no cálculo do BDI. Esse artigo teve uma grande repercussão nos meios técnicos e empresariais, o que me encorajou a prosseguir no estudo de cada um dos seus componentes.


			1.5 PROPOSTA DA FÓRMULA PARA O BDI


			Sensibilizado com o interesse despertado pelo mercado, durante o meu primeiro mandato de presidente do Instituto de Engenharia resolvi constituir um Grupo de Trabalho, comandado pelo engenheiro Walter de Almeida Braga, e iniciar uma exaustiva pesquisa junto a empresas, órgãos da administração direta e indireta, especialistas em orçamento e outros, para saber com profundidade as metodologias adotadas por esses órgãos e empresas para o cálculo do BDI.


			Em 1990, o primeiro “ensaio técnico” para explicar tecnicamente a formação do BDI foi elaborado por mim e publicado pelo Instituto de Engenharia como uma contribuição ao “Estudo de Critérios de Remuneração de Profissionais de Engenharia” e denominado “Contratação se Serviços e Obras de Engenharia Civil por Empreitada e Administração Contratada”, cujo principal tópico era a “Determinação da Taxa do BDI (Benefício e Despesas Indiretas) – Critérios de Cálculo e Pagamentos” (Fonte: acervo da Biblioteca do Instituto de Engenharia).


			A primeira tentativa de estabelecer uma fórmula para o cálculo do BDI foi apresentada por mim, num trabalho divulgado pela Divisão Técnica do Instituto de Engenharia em 02/11/1991 intitulado “Determinação das taxas do BDI (Benefício e Despesas Indiretas) critérios de cálculo e pagamento – Trabalho Técnico elaborado pelo eng. Maçahico Tisaka como contribuição ao estudo de critérios de remuneração de profissionais de engenharia em colaboração com o Instituto de Engenharia” – Acervo da Biblioteca do Instituto de Engenharia (1991, p. 5).


			A fórmula simplificada do BDI, depois de passar pela análise e cálculo analítico de todos os fatores que envolvem a sua composição, ficou definida como o quociente da seguinte equação:


			BDI = [image: ]


			sendo: B = BDI = 100 x b


			No numerador, as despesas indiretas, que são função dos custos, e no denominador todos os tributos e o lucro, que são função do preço final.


			Como a taxa do BDI daria um valor decimal, esse valor multiplicado por 100, o BDI passaria a ser representado em um valor percentual mais fácil de assimilar, sem mudar o seu conceito.


			[image: ]


			Esse trabalho técnico foi distribuído para várias empresas de construção, entidades de classe, empresas do Governo e profissionais da área de orçamentos para receber sugestões e contribuições.


			Depois de quase dois anos de discussão e debates entre os profissionais da área de orçamentação, a proposta da fórmula do BDI foi divulgada, e bem aceita pela comunidade técnica e publicada, em março de 1993 no livro Critérios para fixação dos preços de serviços de engenharia (TISAKA, 1993) em parceria com a Editora PINI, quando foram detalhados os fundamentos técnicos da metodologia utilizada para se chegar à fórmula do BDI, no mesmo ano da promulgação da Lei 8.666/1993, ocorrida três meses depois do lançamento do referido livro.


			Até então, todas as tentativas de se criar uma fórmula simples e de fácil utilização não tiveram sucesso, uma vez que havia uma grande dificuldade de distinguir as despesas indiretas dos custos indiretos. No entanto, a fórmula simplificada acabou se consagrando definitivamente no mercado, conforme é do conhecimento de todos que lidam com orçamento de obras.


			Com o surgimento contínuo de leis e procedimentos nas áreas tributárias, fiscais e previdenciárias no Brasil, passaram a ficar mais bem definidos os conceitos de despesas e de custos de obra. Vários itens como instalação de canteiro de obras, administração local e outros gastos diretamente envolvidos com as obras deixaram de compor o BDI.


			A partir do início da década de 2000, com o aparecimento de várias formas alternativas da fórmula de BDI e diante de algumas dúvidas com relação à sua aplicação, o Instituto de Engenharia realizou, em 10/08/2002, um grande Fórum de Debates, em parceria com a PINI Serviços de Engenharia e Câmara da Indústria da Construção (CBIC), para rediscutir a fórmula proposta por mim em 1993.


			Esse Fórum de Debates reuniu cerca de 260 pessoas inscritas, entre representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, Sinduscon, Metrô de São Paulo, CPTM, Sinaenco, APEOP, DAEE, Caixa Econômica Federal, Infraero, DER, Emurb, Sabesp, Ministério da Fazenda, Secretaria Municipal de Serviços e Obras, Crea/SP, empresas concessionárias de rodovias, associações de engenheiros, entre outros.


			A mesa foi presidida pelo engenheiro Eduardo Lafraia, presidente do Instituto de Engenharia (IE), e contou com a participação do arquiteto Mário Sergio Pini, diretor da PINI Serviços de Engenharia, do engenheiro Cláudio Amaury Dall’Aqua, ex-presidente do IE e presidente da União Pan-americana de Associações de Engenharia (UPADI), do engenheiro Mozart Bezerra da Silva, coordenador da PINI Serviços de Engenharia, palestrante, e do engenheiro Maçahico Tisaka – Coordenador Técnico dos debates.


			Depois de mais de duas horas de debates, a coordenação do evento anotou os seguintes resumos das propostas encaminhadas à mesa:


			

					Incluir no cálculo da taxa de leis sociais as despesas com alimentação e transporte dos operários;


					Incluir no cálculo da taxa de leis sociais itens como EPI e ferramentas manuais;


					Discriminar na planilha orçamentária todas as despesas com canteiro de obras, com mobilização e desmobilização de equipamentos;


					Discriminar na planilha orçamentária todas as despesas da administração local;


					Incluir no cálculo de BDI uma taxa de risco em contratos de preço fixo, global ou integral;


					Incluir no cálculo da taxa do BDI uma taxa de custo financeiro quando o prazo de pagamento for superior a 10 dias;


					Adotar as alíquotas e taxas do lucro presumido no cálculo dos tributos no BDI independentemente do sistema de tributação adotado pelas empresas construtoras;


					Desdobrar a taxa de benefício em duas taxas de lucro e de comercialização;


					Mudar a sigla de BDI para LDI.


			


			Os componentes da mesa diretora concluíram que a maioria da propostas apresentadas já estavam consideradas na fórmula do BDI e não havia razões para alterá-la.


			Quanto à mudança da sigla BDI – Benefício e Despesas Indiretas para LDI – Lucro e Despesas Indiretas, concluíram que a sigla BDI já estava consagrada no mercado e preferiram mantê-la como está.


			Colocada em votação, o Plenário acatou por unanimidade as explicações da mesa diretora e a manutenção da fórmula proposta pelo Instituto de Engenharia.


			1.5.1 CÁLCULO ANALÍTICO DO PREÇO UNITÁRIO


			Para o cálculo dos custos unitários conforme descrições anteriores, é necessário entender analiticamente de que parcelas esses custos são compostos os mesmos.


			O preço unitário “pi” de um serviço qualquer “i” pode ser representado pela seguinte fórmula:


			pi = [image: ]


			Sendo:


			Moi = custo de mão de obra direta por unidade de serviço i


			MTi = custo dos materiais por unidade de serviço i


			EQi = custo do aluguel de equipamentos por unidade de serviço i


			e = taxa de encargos sociais


			I = taxa de custos indiretos; I = I1, I2, I3 ..........In


			r = taxa de riscos de execução


			B = taxa de benefícios antes dos descontos com CS e IR


			f = taxa de custo financeiro do capital de giro


			t = taxa de Imposto Sobre Serviços (incide apenas sobre a Mão de Obra)


			u = taxa de despesa comercial


			g = v + s + p + c + h (impostos e contribuições obrigatórias)


			v = taxa do Fundo de Investimento Social, COFINS


			s = taxa do Programa de Integração Social, PIS


			p = taxa do Imposto de Renda


			c = taxa de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido


			h = taxa de CPMF


			O preço unitário de um determinado serviço “i” pode também ser expresso pela seguinte fórmula:


			pi = MOi ( 1 + e )( 1 + b1 ) + ( MTi + EQi )( 1 + b2 ) ( 1 )


			Sendo:


			b1 = taxa de benefício e despesas indiretas, incidente sobre o custo unitário


			total de mão de obra direta por unidade de serviço “i”.


			b2 = taxa de benefício e despesas indiretas, incidente sobre os custos


			unitários totais dos materiais e equipamentos de construção por unidade de serviço.


			Observação: Nas Expressões (1) e (2), todas as taxas estão expressas em decimal.


			Portanto, o Preço de Venda (PV) de serviços e obras (orçamento), contratado por empreitada de material e mão de obra, pode ser expresso por:


								PV = [image: ] 	(1)


			Em que:


			qi = quantidade de serviço qualquer “i”


			pi = preço unitário de serviço qualquer “i” 


			Portanto:


						PV =[image: ]	(2)


			Se b1 = b2 = b:


							PV = [image: ]	(3)


			Sendo:


						[image: ]= CD (Custo Direto)	


			ou: 


			PV = (1+b) CD ou PV = CD) [image: ]


			Ou, finalmente:


								PV = [image: ] 	(4)


			1.5.2 CÁLCULO ANALÍTICO DO BDI


			Para o cálculo do BDI – Benefício (lucro) e Despesas Indiretas, reportemos à Fórmula (2) anterior:


						pi = Moi (1+e)(1+b1) + (MTi + EQi) (1+b2)	(5)


			A aplicação de duas taxas distintas de BDI, no caso b1 e b2, decorre do fato de que a taxa do Imposto Sobre Serviços (ISS) é aplicada somente para a parcela de mão de obra do faturamento. Portanto, poderíamos considerar:


			Para Mão de Obra:


							b1 = [image: ]	(6)


			Para Materiais e Equipamentos: 


							b2 = [image: ]	(7)


			Nota importante: Observe que as taxas que incidem sobre os custos diretos estão no numerador, e as taxas que incidem sobre o valor da venda (ou do faturamento) estão no denominador.


			Para a elaboração das composições de preços unitários de serviços poderíamos calcular uma única taxa de BDI, “b”, aplicável aos custos diretos conforme a fórmula a seguir:


						b = [image: ]	(8)


			Portanto, substituindo (6) e (7) teremos:


			b = [image: ]


			Se: b1 = b2 = b:


							b = [image: ] - 1	(9)


			Em que se chega à fórmula para o cálculo do BDI – Benefício e Despesas Indiretas.


			b = [image: ] ou BDI = 100 b


			Conhecida a fórmula analítica do BDI, voltemos à Equação (4):


			PV= C D [image: ]


			1 + [image: ]=[image: ]


			ou, ainda,


			[image: ]


			Portanto:


								BDI = 100 [image: ] 	(10)


			BDI é a sigla que representa Benefício e Despesas Indiretas.


		


	

		

			Capítulo II


			Aspectos técnicos da legislação em vigor


			2.1 LEGISLAÇÃO PERTINENTE


			Para o desenvolvimento deste trabalho técnico, é importante destacar que a equipe de orçamentistas tanto das empresas privadas quanto da administração pública, incumbida de elaborar orçamentos de obras e empreendimentos dos mais simples até os de grande complexidade, tem que ser composta de profissionais capazes e experientes, compatível com as responsabilidades de planejamento estratégico da empresa ou do órgão licitante com conhecimento do ambiente de negócios, visão de mercado, análise dos processos executivos propostos e conhecimento da legislação pertinente para fundamentar seus trabalhos técnicos.


			2.1.1 LEI FEDERAL 5.194/1966 – REGULAMENTA A PROFISSÃO DE ENGENHEIRO E ARQUITETO


			2.1.1.1 RESPONSABILIDADE DO ORÇAMENTISTA PERANTE A LEGISLAÇÃO


			A elaboração de orçamento de obras de engenharia é uma atividade especializada que exige atribuições profissionais de engenheiro ou arquiteto protegidas pela Lei Federal 5.194/1966.


			De acordo com os artigos 7º, 8º, 13, 14 e 15 da Lei Federal 5.194/1966, o ORÇAMENTO ESTIMATIVO do órgão que acompanha o edital de licitação, previsto na alínea II, §2º do item XVII do art. 40 da Lei 8.666/1993 (Lei de Licitações), deverá ter a sua autoria devidamente identificada no documento, com o nome completo do orçamentista, profissão de engenheiro ou arquiteto e o número de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).


			A Lei Federal 5.194/1966 estabelece o seguinte:


			

					Quanto à legalidade dos atos do profissional:Art. ٦º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;

b) o profissional que se incumbir de atividades estranhas às atribuições discriminadas em seu registro. (grifo nosso)




					Quanto às atribuições profissionais:


			


			Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem em:


			

					
desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas, de economia mista e privada;


					planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;


					
estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias pareceres e divulgação técnica;


					ensino, pesquisas, experimentação e ensaios;


					
fiscalização de obras e serviços técnicos;


					direção de obras e serviços técnicos;


					execução de obras e serviços técnicos;


					produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.

Art. 8º As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas a, b, c, d, e, e f do artigo anterior são da competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas no art. 7º, com exceção das contidas na alínea a, com a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei lhe confere. (grifo nosso)




			


			

					Quanto às obrigações das autoridades competentes:Art. 12. Na União, nos Estados e nos Municípios, nas entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista, os cargos e funções que exijam conhecimentos de engenharia, arquitetura e agronomia, relacionados conforme o disposto na alínea “ g ” do art. 27, somente poderão ser exercidos por profissionais habilitados de acordo com esta lei.

Art. 13. Os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro trabalho de engenharia, de arquitetura e de agronomia, quer público, quer particular, somente poderão ser submetidos ao julgamento das autoridades competentes e só terão valor jurídico quando seus autores forem profissionais habilitados de acordo com esta lei.

Art. 14. Nos trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, laudos e atos judiciais ou administrativos, é obrigatória além da assinatura, precedida do nome da empresa, sociedade, instituição ou firma a que interessarem, a menção explícita do título do profissional que os subscrever e do número da carteira referida no art. 56. (grifo e negrito nosso)




					Quanto à nulidade dos atos ilegais:


			


			Art. 15 – São nulos de pleno direito os contratos referentes a qualquer ramo da engenharia, arquitetura ou da agronomia, inclusive a elaboração de projeto, direção ou execução de obras, quando firmados por entidade pública ou particular com pessoa física ou jurídica não legalmente habilitada a praticar a atividade nos termos desta lei. (grifo nosso). (BRASIL, 1966)


			COMENTÁRIO DO AUTOR


			Para o exercício de qualquer cargo ou função ou realização de qualquer trabalho técnico relacionado à engenharia, todo profissional, pessoa física ou jurídica, profissional autônomo ou empregado de empresa privada, servidor público municipal, estadual ou federal, auditor de órgãos de controle interno ou externo, agente da Polícia Federal ou Estadual ou do Ministério Público, estão todos obrigados a cumprir a determinação da Lei 5.194/1966.


			2.1.2 LEI 6.496/1977 – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART)


			Pelos artigos 1º, 2º e 3º da Resolução 307/1966 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), combinada com o parágrafo 1º dos artigos 2º e 4º da Lei 6.496/1977, é obrigatório o recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pela execução do orçamento e pelo ocupante de cargo e função de orçamentista, ficando sujeito às penalidades da lei pelo seu não cumprimento.


			Art. 2º - A ART define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de engenharia, arquitetura e agronomia.


			§ ١º A ART será efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com Resolução própria do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA).


			Art. 3º - A falta de ART sujeitará o profissional ou a empresa à multa prevista na alínea “a” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e demais cominações legais.


			O autor do orçamento deverá recolher Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), específica para cada obra objeto da licitação, atestando a sua autoria.


			Além disso, o órgão contratante deverá recolher Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de Cargo e Função no exercício de atividades de estudos técnicos, pareceres, perícias, avaliações, assessorias, consultorias, auditorias, fiscalização, sob pena de autuação pela fiscalização do CREA.


			2.1.3 RESOLUÇÃO 307/1986 DO CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA (CONFEA)


			“Art. 5º - O desempenho de cargo ou função técnica seja por nomeação, ocupação ou contrato de trabalho - tanto em entidade pública ou privada, obriga a Anotação de Responsabilidade Técnica, no CREA em cuja jurisdição for exercida a atividade.” (grifo nosso).


			Pelos artigos 1º, 2º e 3º da Resolução 307/66 do Confea, combinada com o parágrafo 1º dos artigos 2º e 4º da Lei 6.496/1977, é obrigatório o recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pela execução do orçamento e pelo ocupante de cargo de função de orçamentista, ficando sujeito às penalidades da lei pelo seu não cumprimento.


			COMENTÁRIO DO AUTOR


			A ART – Anotação de Responsabilidade Técnica – é uma forma de garantir que todo trabalho técnico, parecer, laudo, perícia, análise técnica e orçamento de qualquer empreendimento de construção seja elaborado de forma responsável pelo seu autor, utilizando-se de informações confiáveis, conhecimento do empreendimento em análise do mercado e técnicas de composição de custos e preços que reflitam as particularidades e condições exigidas em consonância com as boas práticas de engenharia.


			2.1.4 ORIENTAÇÃO TÉCNICA DO INSTITUTO BRASILEIRO DE AUDITORIA DE OBRAS PÚBLICAS (IBRAOP)


			O IBRAOP é uma entidade nacional que reúne profissionais engenheiros e auditores que militam as entidades governamentais de fiscalização dos gastos públicos nos três níveis de governo. Emite também Orientações Técnicas a serem seguidas pelos seus integrantes e estabelece critérios a serem seguidos em conformidade com a Lei Federal 5.194/1966.


			A seguir, alguns tópicos mais importantes do OT-IBR-002/2009 em relação aos serviços de engenharia e acompanhamento de profissional habilitado para o desempenho de suas atividades ou funções que exigem qualificação técnica.


			4. DEFINIÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA


			Serviço de Engenharia é toda a atividade que necessite da participação e acompanhamento de profissional habilitado conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66, tais como: consertar, instalar, montar, operar, conservar, reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir. Incluem-se nesta definição as atividades profissionais referentes aos serviços técnicos profissionais especializados de projetos e planejamentos, estudos técnicos, pareceres, perícias, avaliações, assessorias, consultorias, auditorias, fiscalização, supervisão ou gerenciamento. (grifo nosso)


			5. LISTA EXEMPLIFICATIVA DE OBRAS DE ENGENHARIA


			As atividades relacionadas a seguir atendem à definição estabelecida no item 3 desta Orientação Técnica, sendo que aquelas não incluídas na listagem deverão ser estudadas em particular:


			5.1. Construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de:


			

					Edificações;


					Vias públicas;


					Rodovias;


					(Outros).6.3. As atividades relacionadas a seguir também enquadram-se como Serviços de Engenharia:




					
Estudos de Viabilidade técnica e econômica;


					Elaboração de Anteprojeto, Projeto Básico, Projeto Executivo; Estudos técnicos; Pareceres; Perícias e avaliações;


					
Assessorias ou consultorias técnicas;


					
Auditorias de Obras e Serviços de Engenharia;


					
Fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;


					(Outros). (grifo nosso)7. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES QUANTO AOS ENQUADRAMENTOS

7.1. A obra é um conjunto orgânico de serviços que, agregados, se complementam e formam um todo com função definida e completa. O enquadramento como obra ou serviço de engenharia deve ser feito em função do objeto a ser executado, e da ação ou atividade definida nos itens 3 e 4, sendo independente de quantidade, porte ou custo.

7.2. A análise de enquadramento de Obras e Serviços de Engenharia depende de conhecimento técnico específico em conformidade com a Lei Federal nº 5.194/66. (grifo nosso)

7.3. Para o correto enquadramento é indispensável a perfeita caracterização do objeto a ser contratado, sucinta e clara.




			


			2.1.5 LEI DE LICITAÇÕES – LEI FEDERAL 8.666/1993 E ALTERAÇÕES


			A Lei estabelece que toda a contratação de obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, será necessariamente precedida de licitação, ressalvadas algumas hipóteses previstas na Lei.


			O art. 3º trata da questão da isonomia entre os participantes da licitação e a observância da vinculação ao Edital de Licitação.


			Uma das cláusulas importantes da Lei 8.666/1993 é o art. 3º, o qual estabelece, além de outras não menos importantes, que a licitação se destina a garantir a observância do princípio de Isonomia e a vinculação ao instrumento convocatório, aspectos que muitas vezes deixam de ser observados nas contratações públicas.


			Art. ٣º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional de isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que são correlatos. (BRASIL, ١٩٩٣) (grifo nosso)


			COMENTÁRIO DO AUTOR


			Todo orçamento de obras e serviços que compõe uma licitação pública deve obedecer estritamente aos ditames da legislação em vigor, principalmente no que se refere aos seus aspectos correlatos.


			Art. 6º, alínea IX sobre o conteúdo do Projeto Básico


			A exigência do projeto básico contido na alínea IX do art. 6º da Lei relacionando o seu conteúdo é insuficiente para a elaboração de um orçamento com grau de precisão além de 80% acima do valor que resultará no final, segundo os melhores analistas de custos do Brasil e do exterior. Esse é um dos grandes desafios de um orçamento estimativo dentro das limitações de um projeto básico.


			Art. 6º - Alínea IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou o serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:


			

					desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e de identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;


					soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagens;


					identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;


					informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;


					subsídios para a montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;


					orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados. (BRASIL, 1993) (grifo nosso)


			


			Art. 7º – A lei estabelece duas condições para poder licitar obras.


			Art. ٧º As Licitações para execução de obras e para prestação de serviços, (...) terá a seguinte sequência:


			I – projeto básico;


			II – projeto executivo;


			III – execução de obras e serviços.


			No parágrafo 2º, alínea III no mesmo artigo, estabelece o seguinte:


			Art. 7º, § 2º, alínea III


			§ ٢º As obras e serviços somente poderão ser licitados quando:


			I - Houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório.


			II - Existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários. (grifo nosso)


			Significa que, sendo orçamento, já inclui o BDI.


			COMENTÁRIO DO AUTOR


			A lei, quando menciona a existência de orçamento detalhado, significa que, sendo orçamento, já inclui o BDI. O texto da Lei é ambíguo quando fala em “Orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os custos unitários”. Não faz distinção entre Orçamento (com BDI) e Composição de Custos Unitários (CPU). Outra questão que gera muita confusão é a exigência “de uma planilha”, mas não deixa claro se essa planilha deve vir acompanhada de todas as composições (CPU) dos serviços constantes dessa planilha. Esse artigo da Lei nos remete a algumas outras reflexões:


			a) Se há a exigência de orçamento detalhado pressupõe-se que tenha havido um projeto detalhado, ou seja, baseado em Projeto Executivo, porém o §2º III do artigo 7º exige apenas o projeto básico.


			b) A alínea II fala em orçamento detalhado. Ora, orçamento detalhado é Preço, que é o resultado do Custo mais o BDI. Quando a alínea II fala em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários, está se referindo a custos e não a preços.


			c) O Decreto 7.983/2013 deixa essa questão mais transparente quando no seu artigo 3º diz: “O custo global de referência de obras e serviços de referência (...) será obtido a partir das composições dos custos unitários previstos no projeto que integra o edital de licitação”. Portanto, a Lei está se referindo a custos e não a preços.


			d) Além dessas incongruências, a lei é omissa em relação a Despesas Indiretas, Tributos, Lucro e BDI. O Manual de “Orientação e Jurisprudência TCU” – 4ª edição/2010 define o seguinte:


			Cabe lembrar que o projeto básico e o projeto executivo de um empreendimento não são meras exigências formais. É o projeto básico que define a obra; e é o projeto executivo que determina as condições de sua execução. Projetos mal elaborados são o primeiro passo em direção a ocorrência de problemas numa obra, aos desperdícios de recursos e ao não atendimento ao interesse público conforme tem constatado este Tribunal em numerosas obras fiscalizadas. Acórdão 1849/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator). (BRASIL, 2010b)


			O art. 40, alínea XVII repete a mesma exigência:


			O edital conterá (...)


			X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998).


			(...)


			§ ٢º - Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:


			(...)


			II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). (grifo nosso)


			Aqui novamente, na alínea II, pode-se notar nova incoerência. No art. 7º, §II, a lei se refere à composição de custos unitários. Aqui na alínea II, fala em planilha de preços unitários. Então, estamos falando de orçamento e não de custos. Não há qualquer referência a BDI.


			§ ٢º - Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:


			I - Projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros complementares;


			II - Orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários. (grifo nosso)


			A lei 8.666/1993, art. 44, em relação ao julgamento da proposta, diz:


			Art. 44 - No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.


			(...)


			§ ٣º - Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). (grifo e negrito nosso)


			A lei, quando se refere ao preço global e unitário, pressupõe que já estão acrescidos dos Encargos Sociais além do correspondente BDI. Portanto, deveria se referir ao custo global e unitário e não ao preço.


			Na formação de preços global ou unitário faltam os seguintes Encargos Sociais e os respectivos Tributos Legais.


			Encargos sociais:


			Tributos sobre a folha de pagamento


			

					CPP – INSS Patronal


					Salário Educação


					Incra


					Senai/Senac/Senat/Sesi/Sesc/Sest/Sebrae


					Seguro de Acidente de Trabalho – SAT/GILRAT


					FGTS


			


			Tributos sobre receitas – faturamento


			

					PIS


					Cofins


					ISS


					IRPJ


					CSLL


					CPRB em substituição à CPP


			


			Tributo sobre o lucro bruto


			

					IRPJ


					CSLL


			


			COMENTÁRIO DO AUTOR


			Se a proposta apresentar preços global ou unitários, significa que já estão acrescidos com o respectivo BDI, porém, o texto diz acrescidos dos respectivos encargos. Que encargos são esses? Na formação dos preços todos os encargos acima já estariam considerados.


			No art. 45, §1º, a lei estabelece 3 tipos de licitação, porém é omissa em relação à natureza dos serviços, ou seja, não deixa claro se se refere a obras, serviços ou a projetos.


			I. Menor Preço


			II. Melhor Técnica


			III. Técnica e Preço


			COMENTÁRIO DO AUTOR


			O que tem acontecido na prática: por falta de uma definição clara a respeito da natureza dos serviços, a licitação de projetos também pode ser julgada pelo menor preço quando o correto seria pela Melhor Técnica ou Técnica e Preço conforme preceitua o art. 46 da lei. Dependendo da natureza e da complexidade do empreendimento, exige-se a participação de equipes especializadas e de grande experiência na elaboração dos projetos. A lei não estabelece um limite inferior, como nas obras, podendo o projeto ser contratado pelo menor preço entre os concorrentes, mesmo que inexequível. Se a contratante for obrigada a julgar pelo menor preço, poderá alijar da licitação empresas realmente preparadas, que investiram nos estudos técnicos objeto da licitação com equipes experientes e tecnicamente mais bem qualificadas. Um projeto deficiente ou mal elaborado é geralmente o causador das principais irregularidades que ocorrem na execução dos contratos, com sérios prejuízos para o erário público.


			Art. 48 – Desclassificação por inexequibilidade


			Outra questão importante a ser observada pelo orçamentista é com relação ao critério de desclassificação por inexequibilidade da proposta constante do art. 48 da lei, que prevê a possibilidade de descontos acima de 30% (trinta por cento) conforme redação a seguir:


			Art. 48 - Serão desclassificadas:


			I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;


			Com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os do mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.


			§ 1º Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo, consideram-se manifestamente inexequíveis, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:


			a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou


			b) valor orçado pela Administração.


			§ ٢º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a ٨٠٪ (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b”, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. (grifo nosso)


			COMENTÁRIO DO AUTOR


			Esse artigo da lei é um dos maiores causadores de irregularidades e de inadimplências que há nas obras públicas. O limite de 30% de desconto permitido no orçamento estimativo do órgão licitante, para ser considerado inexequível, defendido e aprovado pelo Congresso em 1993 – Lei 8.666/1993 – resulta da absurda interpretação dos políticos que a aprovaram, considerando que o “BDI” se tratava de “lucro” das empresas acrescido aos “custos” das obras para obter o preço de venda, cuja margem estaria em torno de 30%, e que nas licitações públicas haveria uma “folga” suficiente para consumir essa “verba” para ser considerada inexequível pela Administração. Foi um grande equívoco!


			O Instituto de Engenharia que participou intensamente das discussões do Projeto de Lei 1.491-F de 1991 (aprovado pela Lei 8.666/1993), como um dos membros da Comissão Especial da CBIC, defendeu a inclusão dos conceitos do BDI no projeto, porém na interpretação de alguns legisladores significava lucro.


			A lei aprovada não só estendeu os conceitos de inexequibilidade para patamares acima dos descontos de 30% nas licitações, como também criou uma enorme confusão entre custos e preços, conforme o item IX, "f", do art. 6º, e item II, do § 2º, do art. 7º da Lei 8.666/93. 


			Esse artigo 48 da Lei 8.666/1993, que possibilita descontos superiores a 30%, faz com que algumas empresas despreparadas e sem noção das responsabilidades que cercam a seriedade de um processo licitatório, no afã de conquistar a obra a qualquer custo, acabe prejudicando todos os demais concorrentes, tendo que fazer uma série de malabarismos, muitas vezes ilegais, para tentar viabilizar a contratação, geralmente de consequências inevitáveis e desastrosas à sociedade e com prejuízos ao erário público.


			Art. 56 – Modalidades de garantia na licitação


			A lei estabelece três modalidades de garantia nas licitações públicas.


			§1º - Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:


			I - caução em dinheiro ou título da dívida pública;


			II - seguro-garantia;


			III - fiança bancária.


			COMENTÁRIO DO AUTOR


			Por esse artigo da Lei, não há dúvida de que qualquer que seja a modalidade utilizada, os custos a incorrer pela empresa proponente se referem a essa obra específica e, portanto, são Custos Indiretos cujos prêmios serão pagos durante a execução contratual. Além disso, a exigência legal é apenas por uma das modalidades. Assim, não é correto considerar o seguro e a garantia como despesa indireta no cálculo do BDI, muito menos as duas modalidades separadamente, conforme composição do BDI proposta pelo TCU. Entre as modalidades de seguro-garantia tem-se o performance-bond, que é um mecanismo no qual, se a empresa contratada não concluir, atrasar ou executar mal a obra, a seguradora assumirá o contrato para terminá-la, quer contratando um terceiro ou indenizando a contratante. Portanto, é um custo indireto da obra e não da administração central da empresa.


			O art. 57, §1º da Lei se refere à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando ocorre prorrogação de prazos.


			§1º - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados no processo:


			I – alteração do projeto ou de especificações, pela administração;


			II – superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;


			III – interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;


			IV – aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;


			V – impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;


			VI – omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.


			COMENTÁRIO DO AUTOR


			Este é um dos artigos mais importantes para o administrador público, pois envolve não só a contratação como também as providências técnico-administrativas na condução do processo, começando na fase da licitação com a contratação de um bom projeto a preços compatíveis com a particularidade e realidade da obra, para que na fase da execução não tenha que fazer sucessivas alterações, que resultem na necessidade de aditivos de valor e de prorrogação de prazos. Muitas vezes, na falta de providências ou açodamento em licitar determinadas obras, o administrador público esquece que há ainda desapropriações em andamento, falta de licenciamento ambiental, conflito cadastral com outras concessionárias de serviços etc; falta de recursos por falha ou deficiência na programação financeira, causando paralisações e atrasos no cronograma contratual etc.


			O art. 65 permite a alteração dos contratos por parte da Administração até o limite de 25% do valor inicial e até 50% no caso particular de reforma de edificações ou de equipamentos.


			Art. 65 - Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:


			I - unilateralmente pela Administração:


			

					
Quando houver modificação do projeto ou das suas especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;


					
Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa do seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;II - por acordo das partes:




			


			

					(...)


					(...)


					(...)


					
Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção de equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadoras e impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. (grifo nosso)


			


			COMENTÁRIO DO AUTOR


			Se no art. 57, §1º é permitido buscar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em consequência da prorrogação do contrato justificados pelos seis motivos elencados pela Lei, no caso do art. 65 o reequilíbrio econômico-financeiro decorre em função da alteração unilateral que a Administração faz no projeto ou nas suas especificações, resultando também na alteração dos seus quantitativos. Outro ponto importante do mesmo artigo é quando há o surgimento de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis – a Administração pode restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da contratante para a justa remuneração da obra. É a chamada equação inicial do contrato. 


			2.1.6 DECRETO 9.580/2018 – ALTEROU O DECRETO 3.000/1999 – CONCEITOS DE LUCRO REAL E LUCRO LÍQUIDO


			O Decreto Federal 3.000/1999, que regulamentou o Imposto de Renda de Pessoas Físicas e Jurídicas, mais conhecido como RIR-99, sofreu significativas mudanças com a publicação do Decreto 9.580/2018, o qual traz nos seus artigos 257 a 260 os conceitos de lucro real e lucro líquido, fundamentado nas Leis Complementares, Leis Ordinárias e nos Decretos-Leis anteriores a 2018.


			Conceito de Lucro Real


			Art. 257. Ficam obrigadas à apuração do lucro real as pessoas jurídicas (Lei nº 9.718, de 1998, art. 14, caput):


			I - cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou proporcional ao número de meses do período, quando inferior a doze meses (Lei nº 9.718, de 1998, art. 14, caput, inciso I);


			II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, agências de fomento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, sociedades de crédito ao microempreendedor e à empresa de pequeno porte, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades abertas de previdência complementar (Lei nº 9.718, de 1998, art. 14, caput, inciso II; Lei nº 10.194, de 2001, art. 1º, caput, inciso I; Lei Complementar nº 109, de 2001, art. 4º; e Lei nº 12.715, de 2012, art. 70);


			III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior (Lei nº 9.718, de 1998, art. 14, caput, inciso III);


			IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios fiscais relativos à isenção ou à redução do imposto sobre a renda (Lei nº 9.718, de 1998, art. 14, caput, inciso IV);


			V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo regime de estimativa, na forma estabelecida no art. 219 (Lei nº 9.718, de 1998, art. 14, caput, inciso V);


			VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultante de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring) (Lei nº 9.718, de 1998, art. 14, caput, inciso VI);


			VII - que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, financeiros e do agronegócio (Lei nº 9.718, de 1998, art. 14, caput, inciso VII);


			VIII - que tenham sido constituídas como sociedades de propósito específico, formadas por microempresas e empresas de pequeno porte, observado o disposto no art. 56 da Lei Complementar nº 123, de 2006 (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 56, § 2º, inciso IV); e


			IX - que emitam ações nos termos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 13.043, de 2014 (Lei nº 13.043, de 2014, art. 16, § 2º).


			§ ١º As pessoas jurídicas não enquadradas no disposto no caput poderão apurar os seus resultados tributáveis com base nas disposições deste Título.


			§ ٢º As pessoas jurídicas de que tratam os incisos I, III, IV e V do caput poderão optar, durante o período em que submetidas ao Programa de Recuperação Fiscal - Refis, pelo regime de tributação com base no lucro presumido, observado o disposto no art. 523 (Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, art. 4º).


			Art. 258. O lucro real é o lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas por este Regulamento (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, caput).


			§ ١º A determinação do lucro real será precedida da apuração do lucro líquido de cada período de apuração em observância às disposições das leis comerciais (Lei nº ٨.٩٨١, de ١٩٩٥, art. ٣٧, § ١º).


			§ ٢º Os valores que, por competirem a outro período de apuração, forem, para efeito de determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do período de apuração, ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro real do período de apuração competente, excluídos do lucro líquido ou a ele adicionados, respectivamente (Decreto-Lei nº ١.٥٩٨, de ١٩٧٧, art. ٦º, § ٤º).


			Conceito de Lucro Líquido


			Art. 259. O lucro líquido do período de apuração é a soma algébrica do lucro operacional, das demais receitas e despesas, e das participações, e deverá ser determinado em observância aos preceitos da lei comercial (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 1º, e art. 67, caput, inciso XI; Lei nº 7.450, de 1985, art. 18; e Lei nº 9.249, de 1995, art. 4º).


			ADIÇÕES E EXCLUSÕES AO LUCRO LÍQUIDO


			Adições ao Lucro Líquido


			Art. 260. Na determinação do lucro real, serão adicionados ao lucro líquido do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 2º):


			I - os custos, as despesas, os encargos, as perdas, as provisões, as participações e quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com o disposto neste Regulamento, não sejam dedutíveis na determinação do lucro real; e


			II - os resultados, os rendimentos, as receitas e quaisquer outros valores não incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com o disposto neste Regulamento, devam ser computados na determinação do lucro real.


			Parágrafo único. Incluem-se nas adições de que trata este artigo:


			I - ressalvadas as disposições especiais deste Regulamento, as quantias retiradas dos lucros ou de fundos ainda não tributados para aumento do capital, para distribuição de interesses ou destinadas a reservas, quaisquer que sejam as designações que tiverem, inclusive lucros suspensos e lucros acumulados (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 43, § 1º, alíneas “f”, “g” e “i”);


			II - os pagamentos efetuados à sociedade simples quando esta for controlada, direta ou indiretamente (Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, art. 4º):


			a) por pessoas físicas que sejam diretores, gerentes, controladores da pessoa jurídica que pagar ou creditar os rendimentos; e


			b) por cônjuge ou parente de primeiro grau de diretores, gerentes, controladores da pessoa jurídica que pagar ou creditar os rendimentos;


			III - as perdas incorridas em operações iniciadas e encerradas no mesmo dia (day-trade), realizadas em mercado de renda fixa ou variável (Lei nº 8.981, de 1995, art. 76, § 3º);


			IV - as despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores, ressalvado o disposto na alínea “a” do inciso II do caput do art. 679 (Lei nº 9.249, de 1995, art. 13, caput, inciso IV);


			V - as contribuições não compulsórias, exceto aquelas destinadas a custear seguros e planos de saúde, e benefícios complementares assemelhados aos da previdência social, instituídos em favor dos empregados e dos dirigentes da pessoa jurídica (Lei nº 9.249, de 1995, art. 13, caput, inciso V);


			VI - as doações, exceto aquelas a que se referem o art. 377 e o caput do art. 385 (Lei nº 9.249, de 1995, art. 13, caput, inciso VI);


			VII - as despesas com brindes (Lei nº 9.249, de 1995, art. 13, caput, inciso VI I);


			VIII - o valor da CSLL, registrado como custo ou despesa operacional (Lei nº 9.316, de 22 de novembro de 1996, art. 1º, caput e parágrafo único);


			IX - as perdas apuradas nas operações realizadas nos mercados de renda variável e de swap que excederem os ganhos auferidos nas mesmas operações (Lei nº 8.981, de 1995, art. 76, § 4º);


			X - o valor correspondente ao reconhecimento da realização das receitas originárias de planos de benefícios administrados por entidades fechadas de previdência complementar (pessoa jurídica patrocinadora), que foram registradas contabilmente pelo regime de competência, na forma estabelecida pela CVM ou por outro órgão regulador (Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, art. 5º);


			XI - os resultados negativos das operações realizadas com os seus associados, na hipótese de sociedades cooperativas que obedecerem ao disposto na legislação específica que não tenham por objeto a compra e o fornecimento de bens aos consumidores (Lei nº 5.764, de 1971, art. 3º e art. 4º; e Lei nº 9.532, de 1997, art. 69);


			XII - o valor correspondente à depreciação ou à amortização constante da escrituração comercial, a partir do período de apuração em que o total da depreciação ou da amortização acumulada, incluídas a contábil e a acelerada incentivada, atingir o custo de aquisição do bem (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 2º, alínea “a”); e


			XIII - o saldo da depreciação e da amortização acelerada incentivada existente na parte “B” do Lalur, na hipótese de alienação ou de baixa a qualquer título do bem (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 2º, alínea “a”). (cit.)


			Exclusões e compensações


			Art. 261. Na determinação do lucro real, poderão ser excluídos do lucro líquido do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 3º):


			I - os valores cuja dedução seja autorizada por este Regulamento e que não tenham sido computados na apuração do lucro líquido do período de apuração;


			II - os resultados, os rendimentos, as receitas e outros valores incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com o disposto neste Regulamento, não sejam computados no lucro real; e


			III - o prejuízo fiscal apurado em períodos de apuração anteriores, limitada a compensação a trinta por cento do lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas neste Regulamento, desde que a pessoa jurídica mantenha os livros e os documentos exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do prejuízo fiscal utilizado para compensação, observado o disposto no art. 514 ao art. 521 (Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, art. 15, caput e parágrafo único).


			Parágrafo único. Também poderão ser excluídos:


			I - os rendimentos e os ganhos de capital nas transferências de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária, quando auferidos pelo desapropriado (Constituição, art. 184, § 5º);


			II - os dividendos anuais mínimos distribuídos pelo FND (Decreto-Lei nº 2.288, de 1986, art. 5º);


			III - os juros reais produzidos por Notas do Tesouro Nacional, emitidas para troca compulsória no âmbito do PND, controlados na parte “B” do Lalur, os quais deverão ser computados na determinação do lucro real no período do seu recebimento (Lei nº 8.981, de 1995, art. 100);


			IV - a parcela das perdas adicionadas conforme o disposto no inciso IX do parágrafo único do art. 260, a qual poderá, nos períodos de apuração subsequentes, ser excluída do lucro real até o limite correspondente à diferença positiva entre os ganhos e as perdas decorrentes das operações realizadas nos mercados de renda variável e operações de swap (Lei nº 8.981, de 1995, art. 76, § 5º);


			V - as reversões dos saldos das provisões não dedutíveis (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 3º, alínea “b”);


			VI - o valor correspondente às receitas originárias de planos de benefícios administrados por entidades fechadas de previdência complementar (pessoa jurídica patrocinadora), registradas contabilmente pelo regime de competência, na forma estabelecida pela CVM ou por outro órgão regulador, para reconhecimento na data de sua realização (Lei nº 11.948, de 2009, art. 5º);


			VII - a compensação fiscal efetuada pelas emissoras de rádio e televisão e pelas empresas concessionárias de serviços públicos de telecomunicações obrigadas ao tráfego gratuito de sinais de televisão e rádio, pela cedência do horário gratuito, na forma estabelecida na legislação específica (Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, art. 52, parágrafo único; Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, art. 99, caput e § 1º; e Decreto nº 7.791, de 17 de agosto de 2012);


			VIII - as receitas decorrentes de valores em espécie pagos ou creditados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, relativos ao ICMS e ao ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito destinados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de mercadorias e serviços (Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, art. 4º);
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